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PREFÁCIO

A escrita é uma maneira de gravar experiências. Desse modo, o co-
nhecimento sobre o mundo está escrito nos livros. Relatar construções, 
caminhos e descobertas é o veículo que encontramos para perdurar e dis-
seminar nossas produções. Uma forma simbólica de trocar conhecimento 
com os outros. 

O e-book “EDUCAÇÃO EM PAUTA: DESAFIOS E 
POSSIBILIDADES FORMATIVAS” foi construído seguindo essa pers-
pectiva através dos trabalhos de 14 autores que contemplam todas as re-
giões brasileiras. As produções foram realizadas por pesquisadores do 
Amazonas, de Pernambuco, de Alagoas, do Mato Grosso do Sul, de São 
Paulo, de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul.

Os quatro primeiros capítulos abordam o papel das tecnologias di-
gitais para os processos de ensino e de aprendizagem. O quinto capítulo 
versa sobre a inclusão educacional, já o sexto discute aspectos teóricos da 
pesquisa científica. No sétimo e no oitavo capítulos, a formação continua-
da dos docentes é evidenciada.

No primeiro capítulo, “COMPETÊNCIA DIGITAL DOCENTE 
E AS BNCC E BNC/FP”, de Vânia Leal, há uma reflexão sobre a com-
petência digital de professores. Objetiva-se, em linhas gerais, que a discus-
são apresentada possa ajudar na promoção de mudanças no ensino e na 
aprendizagem.

No segundo capítulo, “CONTRIBUIÇÕES DAS TECNOLOGIAS 
DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO TIC(s) PARA GESTÃO 
EDUCACIONAL EM TEMPOS DE PANDEMIA: RETRATO DAS 
PUBLICAÇÕES EM PERIÓDICOS DA ÁREA”, de Eleonora Celli 
Carioca Arenare, analisa-se, por meio da produção acadêmica registra-
da em periódicos indexados na plataforma Google Acadêmico, as contri-
buições que as Tecnologias de Informação e Comunicação, na modalida-
de de ensino remoto, proporcionam à gestão educacional em tempos de 
pandemia.

No terceiro capítulo, “O USO DE FERRAMENTAS 
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TECNOLÓGICAS EM UM CURSO DE FORMAÇÃO DOCENTE 
EM PORTO ALEGRE”, de Carlos Eduardo Poerschke Voltz, Juliana 
Poerschke Voltz e José Antonio Ribeiro de Moura, investiga-se a utilização 
das ferramentas tecnológicas disponibilizadas numa faculdade da cidade 
de Porto Alegre/RS por professores de um curso presencial de formação 
docente em nível de pós-graduação.

No quarto capítulo, “PRÁTICA DOCENTE EM FOCO: 
DA PANDEMIA AO USO INDISPENSÁVEL DAS NOVAS 
TECNOLOGIAS”, de Abraão Danziger de Matos, o autor relata como 
foi a experiência de regência/estágio de ciências durante a pandemia.

No quinto capítulo, “A INCLUSÃO DA FAMÍLIA DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO AMBIENTE EDUCACIONAL: 
LEVANTAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DE PESQUISAS SOBRE 
O QUE COMENTAM ESSES AUTORES”, de Marcela Gomes Barbosa 
e Wanilda Maria Alves Cavalcanti, as autoras trazem 11 pesquisas sobre 
inclusão, lazer e participação social sob o olhar de pessoas com deficiência 
mental e suas famílias, e sobre o deficiente eficiente: estudo do dilema da 
inclusão e exclusão da pessoa deficiente no espaço escolar pelo olhar cine-
matográfico e da complexidade. 

No sexto capítulo, “APLICAÇÕES DA TEORIA DAS 
REPRESENTAÇÕES SOCIAIS EM PESQUISAS SOBRE 
EDUCAÇÃO”, de Alan de Sá Lima, Cristiane Cabral Teixeira da Silva 
e Natércia de Andrade Lopes Neta, a Teoria das Representações Sociais, 
de Serge Moscovici, é apresentada como uma possibilidade de se estudar 
fenômenos sociais voltados à área de educação, tais como: a identidade 
docente, a formação do professor e o que é ser professor.

No sétimo capítulo, “FORMAÇÃO CONTINUADA DE 
PROFESSORES NO ÂMBITO ESCOLAR”, de Vânia Soares da Silva e 
Kênia Aparecida Nascimento Freire Teodoro, os leitores são convidados a 
refletir sobre as práticas pedagógicas diárias, no intuito de uma autoavalia-
ção frente ao que está sendo desenvolvido no ambiente escolar. 

No oitavo capítulo, “PRODUZINDO CULTURA E 
CONHECIMENTO NA EDUCAÇÃO FÍSICA ATRAVÉS DE UMA 
EPISTEMOLOGIA OUTRA”, de Marcio Rogerio Bresolin, tem-se como 
objetivo propor um corpo pedagógico em articulação na Educação Física, 
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seja na escola, na academia, ou, ainda, em outros espaços sociais, sociali-
zando uma noção de saber cultural, conscientizando as culturas (escolar, 
acadêmica e social) com informações de produtores de conhecimentos e 
não somente como reprodutores, mostrando a disposição de transforma-
ção corporal, cultural e artística.

Por fim, este e-book é fruto de pesquisas e práticas de docentes na 
educação básica e no ensino superior. Ele tem como um dos grandes di-
ferenciais a preocupação com os processos de ensino e de aprendizagem 
de estudantes, em inter-relação com as formações inicial e continuada de 
professores e com o funcionamento das escolas.

Espero que você, leitor, desfrute deste livro que tem a Educação 
como pauta, e que encontre nele respostas para seus desafios diários e 
possibilidades formativas.

Natércia de Andrade Lopes Neta
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COMPETÊNCIA DIGITAL 
DOCENTE E AS BNCC E BNC/FP

Vânia A. L. Leal1

Introdução

As TDIC (Tecnologias Digitais de Informção e Comunicação) são 
um fenômeno já consolidado pela sociedade e forma parte do uso cotidiano 
da maioria dos cidadãos, que indiferente de classe social ou intelectual po-
dem participar de forma democrática do espaço social, cultural, econômico 
e político proporcionado por elas. Esse trânsito e submersão pela “ubiquida-
de das redes gera mudanças na cultura, nas relações sociais, nas formas de 
buscar informações, de expressar o pensamento e afetividade” (ALMEIDA, 
2016, p.527). Portanto, essa nova maneira de viver interfere também nas 
salas de aulas, nas formas como os estudantes aprendem tanto formalmente 
como de maneira informal, pois como afirma Leffa (2016, p.82) “a escola 
não é uma entidade isolada do mundo e o que ocorre nas salas está con-
dicionado ao que ocorre na sociedade”. Dessa forma, todas as mudanças 
comportamentais ocasionadas pelas tecnologias na sociedade, afetam, uns 
mais que os outros, a prática do professor.

No entanto, estar submergidos à sociedade digital não assegu-
ra as mesmas oportunidades para todos os cidadãos quanto ao aces-
so e uso (CABERO-ALMENARA, ROMERO-TENA Y PALACIOS 
RODRIGUEZ, 2019, p.1) das TDIC. Um estudo feito por Arretche (2019) 
sobre a geografia digital do Brasil, demonstra que, em 2017, 70% da popu-
lação estava conectada, mas ainda existiam barreiras físicas (cidade e cam-
po, sendo que existem lugares nas cidades que não tem oferta de Internet), 

1	 Doutoranda UPO (Universidad Pablo de Olavide - Sevilha, Espanha). Professora 
UFV (Universidade Federal de Viçosa – MG).  E-mail: vaniacoluni@gamil.com. 

	 Este trabalho é parte de uma tese sobre Competência Digital Docente na formação 
inicial de professores de Língua Espanhola.
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sociais (diferenças entre as regiões do país) e econômicas (custos elevados 
de equipamentos e internet) que afetam as oportunidades de inclusão di-
gital.  E, mesmo tendo acesso, não significa que professores e estudantes 
sabem integrá-las e usá-las de forma pedagogicamente competente, pois 
estudos mostram (LEAL, 2015; COSCARELLI, 2020) que o seu uso pode 
ser para simplesmente para potencializar a transmissão de conhecimen-
to. Rederk (2020) afirmam que, embora os “jovens estejam crescendo no 
mundo em que as tecnologias são onipresentes, isto não significa que eles 
possuem as habilidades adequadas para utilizá-las de forma efetiva e cons-
cientes”. Também é necessário ter consciência que é o professor que dá sen-
tido as tecnologias e, dessa forma, “as transformações no ensino não vem 
pelas TDIC, mas sim pela perspectiva sistêmica da interação de uma série 
de elementos: docentes, discentes, metodológicos, contextuais e políticos” 
(CABERO-ALMENARA E GIMENO, 2919, p. 10).

Portanto, além de garantir acesso as tecnologias a toda instituição 
educacional, primeiro passo para efetivar as determinações da BNCC (Base 
Nacional Comum Curricular/2017) e BNC/FP (Base Nacional Comum 
para a Formação de Professores da Educação Básica, 2019)2, documentos 
que compõem as novas diretrizes para a educação brasileira, é necessário ga-
rantir a competência digital a todos os professores e, com isso, se espera que 
haja mudanças no processo de ensino e aprendizagem em todos os níveis de 
ensino, mas principalmente na formação inicial, pois segundo a BNC/FP, 
eles precisam vivenciar na prática a forma como vão ensinar futuramente. As 
novas diretrizes educacionais brasileiras têm como objetivo que os professo-
res de todos os níveis educativos, promovam a competência digital dos seus 
estudantes e que eles sejam autônomos no processo de ensino e aprendiza-
gem. No entanto, como afirma Alonso (2017) existe pouco investimento na 
formação e capacitação dos professores e, quando ocorre esta capacitação, 
não é permitido ao professor discutir, pensar, problematizar e compreender 
como eles gostariam de utilizar as TDIC no processo educativo. Segundo a 
autora (2017, p.29) o investimento é feito em equipamentos, pois é um mer-
cado educativo lucrativo e “os professores são convidados a dar sentido a 

2	 RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019. Disponível 
em: Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=comdocman&-
view=download&alias=135951-rcp002-19&category_slug=dezembro-2019-pdf&I-
temid=30192.
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eles”. É, portanto, dentro dessa realidade contraditória, insegura, sem apoio 
e formação, necessidades geradas pelas tecnologias e impostas por lei e um 
longo etc, que os professores atuam e terão que atuar nos anos vindouros. 

Dessa forma, este trabalho, tem como objetivo discutir o concei-
to de Competência Digital Docente (CDD), competência requerida pela 
BNCC/2017, informar sobre as diferentes ferramentas desenvolvidas pe-
los diferentes governos para o desenvolvimento da CDD de forma mais 
abrangente o Quadro Europeu de Competência Digital para Educadores 
(DigCompEdu) e discutir o papel do professor proposto pela BNC/2019. 
No entanto, sucintamente, faço uma explanação sobre como as TDIC per-
meiam as 10 competências gerais da BNCC/2017. 

1. O uso das TDIC nas 10 competências gerais da BNCC

Nas 10 competencias gerais da BNCC (2017, p.10), documento que 
compõe a diretriz para a formação inicial das licenciaturas, a competência 
5 se refere exclusivamente à cultura digital. Essa competência, esclarece 
que além de conhecer e compreender como as tecnologias funcionam, se 
refere a capacidade dos estudantes de desenvolver habilidades e compe-
tencias tecnológicas de forma crítica, reflexiva e ética para desenvolver 
conteúdos nas diversas práticas sociais e escolares e não somente ser re-
produtores e consumidores de conhecimentos. Isto é, é necessário que os 
estudantes sejam autônomos no seu processo de aprendizagem. 

O uso das TDIC está ressaltado em outras 3 competências, a saber, 
na competência 1, 2 e 4. A competência 1 explica que é fundamental valo-
rizar os conhecimentos historicamente construídos, inclusive sobre o mun-
do digital. A competência 2 se refere ao pensamento científico e crítico, 
usando as tecnologias para resolver problemas e criar soluções com bases 
das diferentes áreas. A Competência 4, se refere à capacidade de escutar, 
compreender, entender e ser entendido, argumentar, opinar criticamente, 
etc, usando diferentes linguagens, incluindo a digital. 

No entanto, pela leitura das demais competências, podemos enten-
der que é importante o uso TDIC para alcançar os objetivos propostos por 
cada uma delas. Na competência 3 e 6, por exemplo, embora não faça ne-
nhuma menção às tecnologias, a competência 3 diz respeito a valorizar as 
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manifestações culturais, tanto locais como mundiais e, um meio para conhe-
cer e valorizar tais manifestações de maneira mais significativa é usando as 
tecnologias. A competência 6, se refere ao mundo do trabalho e projeto de 
vida, ou seja, não tem como estar na vida e no mundo do trabalho sem o uso 
apropriado das tecnologias. A competência 7, se refere a argumentação, isto é, 
é necessário conhecer dados (gráficos, mapas, desenhos, etc) para argumentar 
com fundamentação lógica e científica (verificando fontes). De acordo com 
Area (2010, p.3), essa capacidade expressiva “deveria ser cultivada em qual-
quer instituição de ensino, de forma que os estudantes possam comunicar e 
difundir suas ideias e conhecimentos através de qualquer forma expressiva e 
tecnológica”.  A competência 8, diz respeito a promover o desenvolvimento 
pessoal do estudante, autoconhecimento, autocuidado, conhecer seu corpo e 
suas emoções. As tecnologias são fundamentais para alcançar tais objetivos, 
pois, como afirma Area (2010, p.3) “sentimentos, opiniões e conhecimentos 
adotam formas e linguagens múltiplas que se projetam em textos escritos, em 
documentos audiovisuais o em arquivos multimidia”. Quanto a competência 
9 – empatia e cooperação – conhecer o mundo que se vive e ser agentes de 
transformações. Exercer a cidadania e saber cooperar, respeitando os direitos 
humanos, a minoria e o outro. Ou seja, vivemos em mundo em que muitas 
de nossas ações são permeadas e acontecem no mundo virtual. Por fim, a 
competência 10, sobre a responsabilidade e cidadania, isto é, realizar ações 
pessoais e coletivas responsáveis para exercer a cidadania. Ou seja, para atuar 
no mundo físico e digital também precisamos dessas habilidades.

Dessa forma, entendemos que as TDIC são vistas pela BNCC/2017 
como construto social e ser competente digitalmente é necessário para ser 
cidadão deste século, tanto no mundo do trabalho e na vida. Portanto, 
saber usar as tecnologias não significa muita coisa, pois a tendência é usá-
-las de acordo com as crenças sobre o que é o processo de ensino e apren-
dizagem (LEAL, 2015) que pode ser simplesmente como potencializa-
dora da transmissão de conteúdo ou usadas como entretenimento, como 
motivadoras (que nem sempre é pois, dependendo do uso pode ser extre-
mamente cansativo para o aprendiz), como elemento de decoração de um 
tema abordado ou somente para fazer o que faríamos sem o uso delas. É 
importante saber integrá-las, mas é importante saber o que é exatamente 
integrar as tecnologias, pois como afirma Moran (2015), não podem ser 
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vistas como dois mundos separados, diferentes, é necessário integrá-las 
num processo de simbioses. 

Pela leitura de Almeida (2016) e Sánchez Ilabaca (2003) podemos 
entender que a integração das TDIC passa por alguns processos. Primeiro, 
é necessário que o professor e estudante as vejam como beneficiosas, tenha 
atitudes positivas com relação a elas (GILAKJANI, 2015), sejam usuários 
delas (possuir competências tecnológicas para o uso pessoal). Segundo, a 
interação implica no desenvolvimento de um currículo novo com o uso das 
TDIC “para obter um propósito no aprender de um conceito, um proces-
so, um conteúdo, em uma disciplina específica” (SÁNCHEZ ILABACA, 
2003, p. 12), em que a ênfase está no processo de aprendizagem, no uso 
harmônico e funcional das TDIC.  De acordo com o autor (2003, p.12) 

A integração curricular das TDIC implica um processo de apro-
priação e requisitos como uma filosofia subjacente, um projeto de 
integração curricular no marco do projeto educativo da escola, um 
processo de mudança e inovação educativa, conteúdos específi-
cos, uma diversidade de modelos de aprendizagem, e, sobretudo, 
a invisibilidade da tecnologia para dar visibilidade à aprendizagem 
(SÁNCHEZ ILABACA, 2003, p. 12, tradução da autora do texto).

Dessa maneira, a integração das TDIC no processo educativo deve-
ria ser um projeto de escola, de uma instituição, um projeto inovador (com 
novas metodologias) e não somente ações isoladas com o uso das tecno-
logias pelos professores. Portanto, é fundamental que toda a instituição 
educacional (professores, coordenadores, secretários, técnicos, etc) esteja 
envolvida e também seja competente digitalmente. 

Dessa forma, um passo importante é entender o que significa a 
CDD e conhecer as ferramentas para sua avaliação, saber quais caminhos 
percorrer para o desenvolvimento dessa competência, e, assim, promover 
a competência digital dos estudantes, possibilitando a execução do que 
determina a BNCC/2017. 

2. Significado da Competência Digital Docente e como desenvolvê-la

Em linhas gerais a competência digital é uma competência essencial, 
transversal a outras competências, requerida em todos os âmbitos da so-
ciedade e que potencializa a formação do cidadão, seus conhecimentos e 
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habilidades para o mundo do trabalho. Portanto, é uma competência que 
todo professor deve desenvolver e é uma estratégia para melhorar a educa-
ção (UNESCO, 2020). Como afirma Almeida (2018, p.33) ser competente 
digitalmente “além de ser uma questão de sobreviver a uma sociedade mais 
complexa e cheia de incertezas, é criar oportunidades para que os estudan-
tes vivenciem e criem experiencias fora do espaço escolar”. Visto de outra 
forma, não possuir competência digital é estar excluído da sociedade, é não 
pertencer ao mundo globalizado. Além disso, não podemos acreditar que 
ser jovem e usuário das TDIC para a aprendizagem, signifique que o es-
tudante ou professor em formação as use de forma pedagógica e eficiente 
(LEAL, 2015). Ou seja, os professores em formação também necessitam ser 
formados para o uso educativo, pedagógico, ético e seguro das TDIC.

A concepção de CDD está em constante revisão, pois à medida que 
novos recursos das TDIC vão surgindo, é necessário novos conhecimentos e 
habilidades para usá-las e, portanto, novas práticas pedagógicas são incorpo-
radas ao processo de ensino e aprendizagem. No entanto, o uso inovador das 
tecnologias, não poder estar dissociada do conhecimento da área de atuação, e 
a formação em tecnologias é “gradual e demora em média 5 anos para atingir 
a sua apropriação conceptual para inovar e redefinir a prática educativa crian-
do novos ambientes de formação” (CABERO y GIMENO, 2019, p .256).  

De acordo com INTEF (2017, p. 9 e 10), podemos entender que a 
CDD se refere a um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 
necessárias na sociedade atual para ser funcional no uso crítico, criativo, 
autónomo, flexível, reflexivo, ético, colaborativo e seguro das tecnologias, 
para alcançar os objetivos relacionados com o trabalho, empregabilidade, 
ócio, inclusão e participação na sociedade. 

Ao entender o significado de CDD, estabelecemos também alguns 
critérios para a alcançar. Dessa forma, diante da necessidade e importân-
cia de desenvolver a CDD, cientes da especificidade do trabalho do pro-
fessor e do desafio que representa integrar as TDIC não só no processo de 
ensino e aprendizagem, mas integrá-las à toda instituição (seja escola ou 
universidade), pois a reconhecem como possibilidades de oportunidades 
sem precedentes para a colaboração profissional, a resolução de proble-
mas e a melhora da qualidade e equidade da educação (INTEF), gover-
nos e instituições de diferentes partes do mundo, elaboraram quadros de 
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referências para guiar aos professores nesse trabalho. 
Podemos dizer que um quadro de referência para a CDD ou outros 

modelos tem como finalidade o diagnóstico e o desenvolvimento das compe-
tências digitais e desenvolvimento contínuo do trabalho dos professores visan-
do melhores práticas e, com isso, melhora na educação. Ajuda aos professores 
a se autoavaliar e identificar suas necessidades formativas quanto ao uso das 
TDIC e oferece a eles uma preparação específica. Também guiam as políticas 
públicas para a formação de professores e para a implementação das tecnolo-
gias educacionais. Apresento a seguir, alguns quadros de CDD. São eles:

1. INTEF (2013, 2017) (Instituto Nacional de Tecnologías 
Educativas y Formación del Profesorado - Marco Común de 
Competencia Digital Docente)
2. TPCAK (Technological Pedagogical Content Knowledge – 
Conhecimento Tecnológico e Pedagógico de Conteúdo ou disci-
plinário) – elaborado por Mishra y Koehtler (2006).
3. El ISTE (International Society for Technology in Education, 
2007, 2017 e 2020). Desenvolvido nos Estados Unidos. Usado tan-
to por educadores como por empresas.
4. ENLACES (2007) - Universidad Católica del Maule em coo-
peração com outras universidades e com o apoio do Ministério da 
Educação do Chile.
5. MEN (2013) – Competências TIC para o desenvolvimento 
Profissional Docente do Ministério da Educação Nacional (MEN) 
da Colômbia.
6. UNESCO (ICT-CFT - Quadro de Competências dos docentes 
em matéria TIC UNESCO)
7. FOUR IN BALANCE (2001), foi desenvolvido pela Fundação 
Kennisnet (2001), Holanda.
8. Matriz de Competência CIEB (2019) – é uma proposta de ma-
triz de competência feita pelo CIEB (Centro de Inovação para a 
Educação Brasileira).
9. DigCompEdu (Quadro Europeu de Competência Digital para 
Educadores, 2017) - Centro Comum de Investigação (CCI) da 
Comissão Europeia (Joint Research Centre, JRC), em nome da 
Direção Geral da Educação, Juventude, Esporte e Cultura.
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Todos os quadros foram construídos com uma base de pesquisa só-
lida, uns mais voltados para o contexto em que foram pensados, mas em 
geral apresentam aspectos altamente relevantes para o trabalho do profes-
sor. Em especial, destaco o quadro DigCompEdu (2017), por possuir uma 
área específica para o desenvolvimento da competência digital dos estu-
dantes, isto é, ao desenvolver sua CDD, o professor tem em vista também 
o desenvolvimento da competência digital do seu aluno, de forma que ele 
seja autônomo no processo de aprendizagem, requisito também da BNCC 
(2017) e consequentemente, requisito para os cursos de formação docente. 
Além disso, DigCompEdu foi classificado como o melhor quadro de acor-
do com uma pesquisa feita por Cabero-Almenara et. all (2020). A seguir, 
explico um pouco mais sobre esse quadro.

2.1. DigCompEdu

O DigCompEdu é um conjunto de descritores para os usos das TDIC, 
organizados de forma didática, com linguagem e lógica compartilhadas. É 
uma ferramenta de autoavaliação (um modelo de progressão) que permite 
descrever onde o educador está (seus pontos fortes e fracos pessoais) no de-
senvolvimento da CDD. Com base na qualificação obtida, é possível identifi-
car suas necessidades de formação e buscar aprender o que é necessário para 
alcançar um conjunto mais amplo e sofisticado de habilidades tecnológicas. 
A estrutura também ajuda a orientar políticas e programas de treinamento de 
professores em todos os níveis de ensino, incluindo educação para necessida-
des especiais e ambientes de aprendizagem não formais. Diante do exposto, 
podemos dizer que o quadro é uma ferramenta cientificamente sólida.

DigCompEdu está organizado em 3 grandes dimensões, a saber, 1. 
Competência professional dos educadores, 2. Competências pedagógicas 
dos educadores y 3. competencias dos estudantes. Estas três dimensões 
estão compostas por 6 áreas que expressam os diferentes aspéctos das 
atividades profissionais dos educadores. São elas: 1. Envolvimento pro-
fissional, 2. Recursos digitais; 3. Ensino e Aprendizagem; 4. Avaliação; 
5. Capacitação dos docentes; 6. Promoção da Competência Digital dos 
Aprendentes. A CDD é expressa num total de 22 competências, descritas 
nas seis áreas diferentes, como podemos observar na figura abaixo.
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Figura 1: DigCompEdu

Fuente: DigCompEdu (2020, p.19)

Como podemos observar as competencias se entrelaçam, se sobre-
põem, se perpassam e se retroalimentam, pois uma área depende em gran-
de medida da outra e coopera para a aprendizagem de outra.

No quadro DigCompEdu (2017, p.19 a 25) podemos obter explicação 
detalhada do que é necessário fazer em cada uma das diferentes áreas para 
o desenvolvimento da CDD, a qual descrevo resumidamente na tabela 1.

Tabela 1: Descrição das áreas

Área1: 

Envolvimento profissional – é a capacidade de utilizar as TDIC para 
melhorar e inovar o ensino continuamente e interagir com outros profis-
sionais de forma colaborativa, desenvolvendo sua CDD de forma pensa-
da e guiada.

Área 2:

Conteúdos digitais – identificar, gestionar e modificar, criar e comparti-
lhar os recursos digitais eficazes e/ou que melhor se adapte aos objetivos 
do professor. Estas ações devem ser conscientes, seguras e éticas, respei-
tando os direitos de autoria. Além disso, devem saber proteger conteúdos 
e dados confidenciais.

Área 3:

Ensino e Aprendizagem – programar, planejar, administrar e coordenar 
com os usos das TDIC para melhorar a interação com os estudantes e 
fomentar a colaboração entre eles. Orientar e capacitar aos estudantes 
para o uso das TDIC para que eles reflexionem sobre seu processo de 
aprendizagem e desenvolvam sua CDD e sejam autônomos. O processo 
de ensino e aprendizagem está centrado no estudante e o professor orien-
ta, apoia e monitora as atividades.

Área 4:

Avaliação e retroalimentação: utilização das TDIC e estratégias digitais 
para melhorar a avaliação, criando novas e inovadoras formas de avaliar. 
Saber utilizar, analisar e interpretar os dados das avaliações para tomar 
decisões e adaptar estratégias de ensino de acordo com a necessidade de 
aprendizagem do estudante. Capacitar aos estudantes para que entendam 
este mecanismo.
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Área 5:

Empoderamento3 dos estudantes – uso das TDIC para melhorar a inclu-
são, a personalização e o compromisso ativo do aluno com sua própria 
aprendizagem. Ou seja, usar as TDIC para apoiar estratégias pedagógicas 
centradas no estudante no processo de ensino e aprendizagem, seja expe-
rimentando as TDIC, refletindo sobre elas, relacionando-as, idealizando 
ou propondo soluções criativas, criando artefatos e potencializando suas 
habilidades transversais.

Área 6:

Desenvolvimento da competência digital dos estudantes – Capacitar aos 
estudantes para a utilização das TDIC de forma criativa e responsável para 
a informação, comunicação, criação de conteúdos, bem-estar e resolução de 
problemas. Ou seja, especifica as competencias necessárias para desenvolver 
a competência digital dos estudantes de forma segura, ética, responsável e 
reflexiva, garantindo o bem-estar físico, psicológico e social dos estudantes.

Fonte: Autora do texto, baseada no DigCompEdu (2017).

Com o interesse de animar aos professores a desenvolver sua CDD, 
assumindo papéis diversos, apreciar positivamente suas conquistas e dese-
jar amplia-los (REDERCK, 2020, p. 28), o quadro propõe um modelo de 
progressão acumulativo esboçados em seis níveis de aptidão, para ajudar 
aos educadores a identificar, avaliar e decidir as medidas concretas que 
devem adotar para potenciar e desenvolver sua CDD em cada etapa. Estas 
etapas estão vinculadas aos 6 níveis de proficiência utilizados pelo Marco 
Común Europeo de Referência para las Lenguas (MCERL): A1, A2, B1, 
B2, C1 e C2. Isso significa dizer que o professor pode estar no nível B1 
para a área 1 e no nível C1 para a área 5, por exemplo. 

Figura 2: Modelo de progressão DigCompEdu

Fuente: DigCompEdu (2020, p.29)

3	 O termo usado na tradução do quadro foi “Pomover”. No entanto, prefiro o termo 
empoderamento, pois passa ideia de que ao se tornar competente digitalmente, o 
estudante passa a ser incluído na sociedade e com mais vantagens e possibilidades 
na escola e no trabalho, o que produz mais empoderamento.
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DigCompEdu propõe com exemplos o que deve ser feito para que 
o professor realmente inove sua prática com e por meio das TDIC. Assim 
como a BNCC, concebe o uso das TDIC como transversais a todo proces-
so de ensino e aprendizagem em que o aluno é o protagonista desse proces-
so, o aluno não é só consumidor, mas criador de conteúdo. Portanto, “não 
existe mais espaço para aulas centradas no professor, na transmissão de 
conhecimentos e na passividade do estudante” (ALMEIDA, 2018, p.15).

3. O papel do professor digitalmente competente de acordo com a 
BNCC e BNC/FP

Nessa nova realidade social que reflete na educação, o papel do pro-
fessor não é mais o mesmo que antes, pois as necessidades são completa-
mente diferentes e, assim, a BNC/FP propõe que o professor seja mediador. 

O conceito de mediação não é nenhuma novidade. Foi elaborado 
por Vygotsky e, na atualidade é um conceito importante para práticas com 
o uso das tecnologias, pois as informações são abundantes, estão disponí-
veis a qualquer momento, mas o conhecimento não. É dever do professor 
transformar informação em conhecimento. De acordo com Thadei (2018), 
podemos entender o conceito de medição, não o definir. A autora (2018) 
reunindo diferentes ideias de pesquisadores (entre eles Vygotsky e o con-
ceito de zona proximal), explica que, primeiramente, é necessário com-
preender que não existe uma única forma de mediação e é um processo 
em constante construção, pois de acordo com as transformações sociais 
este constructo vai mudando, evoluindo. Refere-se a uma postura aberta 
do professor em explicar, questionar, problematizar, orientar, comunicar 
saberes, ouvir, dialogar, personalizar, atuar como coach, atuar como cura-
dor, ou seja, estar entre o sujeito e o objeto do conhecimento, mediante 
práticas educativas mais ativas e, cabe ao professor fazer ou ser essa ponte. 
Morán (2013 p. 146 e 147) explica que essa ponte não pode ser estática, 
mas uma escada rolante que coopera ativamente (pela forma de apresen-
tar os conteúdos, temas que ajudam a coletar informações, relacioná-las, 
organizá-las, manipulá-las, discuti-las e debatê-los) com os colegas, com 
o professor e com outras pessoas) com o aprendiz para que ele alcance o 
conhecimento que o ajude a compreender sua realidade humana e social 
e nela interferir. Para o autor (2013, p150) ser mediador é uma “função 
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nobre, pois desempenha um papel menos repetitivo e mais criativo, sendo 
articulador da aprendizagem ativa”. 

Como discutido, o domínio instrumental das TDIC não traz be-
nefícios específicos para a aprendizagem. Portanto, requer do professor 
mudança de crenças arraigadas sobre o processo de ensino e aprendiza-
gem, mudança na prática pedagógica, nova forma de relacionar-se com 
o conteúdo, com os estudantes e com os demais professores de outras 
disciplinas (de forma colaborativa). Obviamente podemos e devemos ter 
aulas expositivas, mas recordando que “os processos de aprendizagem são 
múltiplos, contínuos, híbridos, formais e informais, organizados e abertos, 
intencionais e não intencionais” (MORAN, 2018, p.39). 

A BNC/FP propõe que as práticas do professor como mediador 
ocorram mediante as Metodologias ativas, pois são estratégias centradas 
na construção da aprendizagem de forma flexível, interrelacionada e híbri-
da e são metodologias que põe o estudante como protagonista em todo o 
processo de ensino e aprendizagem (MORAN, 2018). Para Moran (2018, 
p.39) a aprendizagem ativa “aumenta a nossa flexibilidade cognitiva, que 
é a capacidade de alternar e realizar diferentes tarefas, operações mentais 
ou objetivos e de adaptar-nos a situações inesperadas, superando modelos 
mentais rígidos e automatismos pouco eficientes”.

As metodologias ativas na formação inicial é um caminho para as 
o desenvolvimento das características requeridas e necessárias para o pro-
fessor na sociedade digital, sendo uma delas a CDD. Para Almeida (2018, 
prefacio), “elas apontam a possibilidade de transformar as aulas em ex-
periencias de aprendizagem mais vivas e significativas para o estudante 
da cultura digital”. Diesel, Baldez y Martines (2017, p.4), afirmam que as 
metodologias ativas são:

abordagens teóricas voltadas para os processos de ensino e aprendiza-
gem pautados nas principais teorias de aprendizagem, como a apren-
dizagem pela interação social, preconizada por Lev Vygotsky (1896-
1934), a aprendizagem pela experiência, de John Dewey (1859-1952), a 
aprendizagem significativa de David Ausubel (1918-2008), bem como   
a perspectiva freiriana da autonomia (Paulo Freire, 1921-1997).

As metodologias ativas tem uma longa história e existem outros 
educadores que contribuíram com o desenvolvimento dessa abordagem, 
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como Rogers (1973), Piaget (2006), Bruner (1976), entre outros, “autores 
que que questionam também o modelo escolar de transmissão e avaliação 
uniforme de informação para todos os alunos” (MORAN, 2018, p.38). 
Portanto, o papel do professor mediador não se dá com práticas tradicio-
nais de transmissão de conhecimento, mas através de metodologias ativas 
e do uso das TDIC no processo de ensino e aprendizagem. 

Considerações finais

Podemos dizer que para implementar eficazmente a BNCC/2017 e 
atender a diretriz de formação (BNCC/FP) é necessário que o professor 
seja competente digitalmente e, para ser competente digitalmente é neces-
sário saber integrar as tecnologias no processo de ensino e aprendizagem 
inovador, com metodologias ativas em que o estudante seja o centro desse 
processo e, assim, promover a competência digital dos estudantes. Deste 
modo, é essencial conhecer as teorias que subjazem o papel mediar no 
processo de ensino e aprendizagem e fazer uso das metodologias ativas. 
Para isso, foi apresentado sucintamente os quadros de referência para o 
desenvolvimento da CDD, destacando o DigCompEdu como uma ferra-
menta sólida que ajuda ao professor nesse processo. Por fim, ressalto que 
para que haja inovação na educação, além de investimento tecnológico 
é essencial investimento na formação do professor, pois é ele que vai dar 
sentido (é o regente da orquestra) ao uso das tecnologias educacionais. 
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CONTRIBUIÇÕES DAS TECNOLOGIAS DE 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO TIC(s) 

PARA GESTÃO EDUCACIONAL EM 
TEMPOS DE PANDEMIA: RETRATO DAS 

PUBLICAÇÕES EM PERIÓDICOS DA ÁREA

Eleonora Celli Carioca Arenare1

1. Introdução

É notório que o contexto pandêmico, subsidiado pelo COVID-19 
trouxe inúmeras modificações na estrutura do contexto educativo 
brasileiro, tanto nas questões que se relacionam a estrutura escolar de 
escolas públicas e particulares, quanto as situações que se relacionam 
a vida acadêmica de alunos e as atividades daqueles que se dedicam a 
vida professoral, consequentemente a escola, enquanto instituição de 
ensino sofreu interferências desencadeadas por situações de dificuldades 
e desestabilidades que englobam a gestão escolar. 

O Ministério da Educação (MEC) autorizou o ensino remoto por 
meio da portaria de nº 343 de 17 de março de 2020, que “dispõe sobre 
a substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquan-
to durar a situação de pandemia do Novo Coronavírus - COVID-19” 
(BRASIL, 2020).

A impossibilidade de uma administração escolar presencial, tornou-
-se um problema dentro do contexto educativo, levando os profissionais 
da educação a repensar, reestruturar e requalificar suas informações com 

1	 Licencianda de Pedagogia e Gerontologia – Uninter; Licencianda de Língua Ingle-
sa - Estácio de Sá; Licenciada e Bacharela em Química – UFAM; Especialista em 
Informática na Educação – IFAM; Especialista em Metodologia do Ensino de Quí-
mica e em Dependência Química, Neurociência e Aprendizagem – IBRA. Mestra 
em Ensino de Ciências - UEA; Doutora em Educação em Ciências e Matemática 
- REAMEC/UFMT/UEA; email: eleonoracelliquimica@gmail.com 
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relação as Tecnologias de Informação e Comunicação TIC(s), como forma 
de subsidiar uma continuidade evolutiva e promissora dentro da escola. 

Na busca de conhecer o mapeamento de registros alavancados em 
periódicos da Plataforma Google acadêmico, no período inicial do con-
texto desencadeado pelo Coronavírus num estado temporal de 3 anos 
(2019-2021), esta pesquisa tem a intencionalidade de suscitar os diferentes 
olhares e situações que se desencadearam em tal contexto nas diferentes 
regiões brasileiras, como também registrar as vantagens e desvantagens 
que a utilização das TIC(s), trouxe para a gestão educacional. 

Apartir desta perspectiva estabeleceu-se o seguinte Objetivo Geral: 
Analisar por meio da produção acadêmica registrada em periódicos indexa-
dos na plataforma Google Acadêmico as contribuições que as Tecnologias 
de Informação e Comunicação na modalidade de ensino remoto propor-
cionam a gestão educacional em tempos de pandemia (2019-2021), que 
pretende-se referenciar subsidiado pelos seguintes objetivos específicos: 

- Mapear a produção acadêmica relacionada ao contexto brasilei-
ro publicada em periódicos indexados na plataforma Google Acadêmico, 
que faz uso das Tecnologias de Informação e Comunicação TIC(s) na ges-
tão educacional, por meio da modalidade de ensino remoto em tempos de 
pandemia. 

- Selecionar os tipos de dificuldades e problemas referentes a gestão 
educacional, desencadeados devido o contexto pandêmico. 

- Identificar os tipos de Tecnologias de Informação e Comunicação 
TIC(s) que contribuem para a gestão educacional, de forma a minimizar 
dificuldades e problemas que surgiram durante o período de pandemia. 

- Explicitar as contribuições que as Tecnologias de Informação e 
Comunicação TIC(s) possibilitam a gestão educacional de forma a maxi-
minizar os processos de ensino e aprendizagem desenvolvidos na escola. 

- Elencar as vantagens e desvantagens explicitadas nos trabalhos 
selecionados em relação a utilização das Tecnologias de Informação e 
Comunicação TIC(s) destacados em registros das pesquisas que envol-
vem trabalhos publicados em periódicos indexados na plataforma Google 
Acadêmico.
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2. Metodologia

A base de sustentação desta pesquisa, será uma investigação biblio-
gráfica, voltada para a área de concentração da utilização das Tecnologias 
de Informação e Comunicação TIC(s) na gestão educacional, registrada 
por meio dos seguintes momentos: 

- Primeiro momento: Confecção um recorte temporal na Plataforma 
Google Acadêmico, publicadas de 2012 a 2021 no site https://scholar.
google.com.br, onde se utilizou o termo boleiro “and” entre os descritores 
escolhidos para fixa-se os seguintes parâmetros de busca: Será utilizado 
como parâmetro para a pesquisa os seguintes descritores:

1- “ensino remoto” and “gestão educacional” and “TICs” and 
“COVID-19”
2- “ensino remoto” and “gestão educacional” and “TICs” and 
“pandemia”
3- “ensino remoto” and “gestão educacional” and “TICs” and 
“tempos de pandemia” 
4- “ensino remoto” and “gestão educacional” and “TICs” and 
“contexto pandêmico” 
5- “ensino remoto” and “gestão educacional” and “TICs” and 
“coronavirus” 
- Segundo momento: Leitura na integra dos trabalhos com o propó-

sito de identificar, questões que se relacionem aos objetivos de nossa pes-
quisa e que tragam subsídios argumentativos para a resolução da questão 
problematizada na presente pesquisa.

- Terceiro momento: Análise dos resultados e discussão de dados 
obtidos na pesquisa, na busca de se responder à questão norteadora que se 
alavancou nessa pesquisa.

- Quarto momento: Registro das implicações de cada publicação 
como forma de subsidiar as contribuições que as TIC(s) possibilitaram 
para a gestão escolar em tempos da pandemia de COVID-19.

Esta produção conceitual fundamenta-se em uma análise sobre o ma-
peamento das pesquisas, com o propósito de registrar a produção acadêmi-
ca que fazem referência as contribuições das Tecnologias de Informação e 
Comunicação TIC(s) para gestão educacional em tempos de pandemia.
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Fundamentação teórica

Na contemporaneidade muitas pesquisas na área educacional, tem 
se desenvolvido no intuito de mapear a produção acadêmica que se relacio-
nam a utilização das TIC(s) dentro do contexto escolar, pois tais informa-
ções trazem as vantagens e as desvantagens das TIC(s) na área educacional 
em diferentes áreas de concentração, tanto na Gestão Escolar (Batista e 
Gonzalez, 2016; Gomes e Piza, 2020; Melo, Cavalcante e Nascimento, 
2021), dentro da sala de aula (Zanato, Strieder e Campos, 2020; Freitas, 
Silva e Cardoso, 2020; Veiga e Stecz, 2021), fora da sala de aula (Machado, 
Mello e Sardenberg, 2020; Costa e Rocha, 2021; Machado, 2021) e de 
forma geral em processos de ensino e aprendizagem, na explanação de 
conteúdos diferenciados, tanto para ser uma ferramenta para o ensino pro-
fissionalizante (Gonçalves, 2021; Matos, Ribeiro e Silva, 2021; Almeida, 
Ferreira e Costa Júnior, 2021) quanto para ministrar os conteúdos curri-
culares em diferentes áreas do conhecimento, como nas Ciências Exatas 
(Brasil, Aguiar e Caires, 2021; Silva, 2021; Pascoin e Carvalho 2021), 
Ciências Humanas (Coelho, 2018; Soares, 2020; Pereira e Borges, 2021) 
ou nas Ciências Biológicas (Barreto e Santos, 2020; Bilthauer e Gianotto, 
2021; Pires et al. ,2021).

Alguns pesquisadores que pesquisas as TIC(s) na educação já en-
fatizavam a importância da formação inicial (Silva, 2019; Lima, 2019; 
Ferreira, 2019) e continuada (Schmitt, 2021; Matos et al. ,2020; Back, 
2021), não distante de tais argumentações a gestão educacional com a 
associação das tecnologias também traz pesquisas (Caldas et al., 2021; 
Ramos et al., 2021; Melo e Lucena, 2021) desde a década passada, que 
enfatizam a importância de tais ferramentas como apoio pedagógico de 
maximização do sistema educacional. 

Durante o clímax de contexto pandêmico acarretado pelo 
COVID-19, os professores, gestores educacionais e os alunos, de institui-
ções brasileiras, tiveram que buscar informações e conhecimentos com 
relação a tecnologias que viabilizassem uma comunicação e a continui-
dade do ciclo escolar em todos os níveis de ensino, com o propósito do 
cumprimento da grade curricular acadêmica. Essa pesquisa visa enfatizar 
os registros de implicações provenientes das Tecnologias de Informação 
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e Comunicação TIC(s) no contexto escolar com ênfase na gestão escolar, 
tanto em relação a questões administrativas quanto a questões estruturais 
e emocionais que englobam a organização e o direcionamento das aulas 
de forma remota. 

Com o intuito de desvendarmos situações de registros que viabilizas-
sem essa proposta, resolveu-se fazer o mapeamento e a leitura de artigos 
publicados em periódicos indexados na Plataforma Google Acadêmico. 

Freitas & Palanch (2015) salientam que “ainda há poucos autores e 
pesquisadores que se dedicam à realização de amplas pesquisas do 
tipo Estado da Arte e, menos ainda, aqueles que escrevem e teori-
zam sobre esse tipo de pesquisa” (p. 785). 

As pesquisas do estado da arte (estado do conhecimento) são de 
caráter bibliográfico e buscam mapear uma temática, encontrando as ten-
dências na produção do conhecimento. Nessa vertente, essa proposta de 
pesquisa, almeja alavancar os fatores (vantagens, desvantagens, problemas 
e dificuldades registradas) que relacionados às TIC(s) que abrangem os 
contextos de todos os envolvidos no contexto educativo, sejam gestores, 
administradores, pedagogos, professores, alunos e a comunidade externa a 
escola que interferiram nos últimos 3 anos (2019-2021) que estão registra-
dos nos periódicos indexados na Plataforma Google Acadêmico.

Resultados 

Escrever, falar, discursar sobre gestão educacional envolve todas as 
questões que englobam o contexto educacional, tanto em relação a forma-
ção de alunos e professores, quanto em inúmeros outros aspectos como: 
interação afetiva entre alunos, professores, funcionários e responsáveis; a 
estrutura física da escola, no caso das TIC(s) isso envolve os equipamen-
tos que a escola ou a universidade disponibilizam para a ministração das 
aulas, enfim tudo o que acontece dentro da escola e também situações que 
envolvam, a comunidade ao redor. 

Por meio das leituras na integra dos artigos que compõe nosso cor-
pus de trabalho nesta pesquisa, tornou-se possível a realização de uma 
análise dos 20 trabalhos: Bassini et al., 2021; Carvalho, Moraes e Brito, 
2020; Freitas e Boechat, 2021; Silva, 2021;  Coelho, Duda e Vitória, 2020; 
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Da Silva, Araújo e Simão, 2021; Carvalho, Dias Júnior e Bispo, 2021; 
Alencar, De Lucena e De Souza, 2021; Ferreira, Rebelo e Kassar, 2021; 
Tavares et al. 2021; Santos et al., 2021; Bezerra, Veloso e Ribeiro,2021; 
Costa et al., 2021; Silva, Aguiar e Costa, 2021; Menacho-Vargas, 2021; 
Cardoso e  Giraffa, 2020; Rocha et al., 2021; Da Costa et al., 2021; Brunetti 
, 2020; Malganova, Dokhkilgova e Saralinova, 2021) selecionados, de for-
ma a identificação dos seguintes resultados:

1 - Tipos de TIC(s) registradas nos trabalhos analisados: 

Plataforma do Saber (plataforma oficial disponibilizada pela SME), 
Aplicativos ( WhatsApp; Kahoot; Mentimetere; Instagram; Teçlegram; 
Zoom; Tabela  Periódica; Monte  um  Átomo; Beaker); Ferramenta do 
Google (Meet, Sala de Aula ou Classroom,  Maps, Earth, Formulários, 
Drive e Jamboard); programas  de  computador; ferramentas de publica-
ção de textos, os processadores de texto como  o  Word  além  de  sites  de  
áudio  e  vídeos; E-mail, Vídeos (videoaulas; Webconferências;  Ambientes 
Virtuais de Aprendizagem (AVAs; Microft Teams); Computação em 
Nuvem; Youtube; Redes Sociais, Suportes Virtuais, Programas de 
Televisão, Rádio entre outras modalidades.

2 - Vantagens da utilização das TIC(s) 

2.1 - Citam-se os autores (Coelho, Duda e Vitória, 2020; Bassini et 
al., 2021; Freitas e Boechat, 2021; Rocha et al. 2021; Costa et al., 2021; 
Freitas e Boechat, 2021; Silva, 2021; Da Silva, Araújo e Simão, 2021; 
Carvalho, Dias Júnior e Bispo, 2021; Ferreira, Rebelo e Kassar, 2021; 
Alencar, De Lucena e De Souza, 2021; Da Costa et al., 2021), que ex-
planam as questões da utilização de métodos mais inovadores, em que 
permitem serem usados em momentos online e off-line.

2.2 - Os autores (Silva, 2021; Da Costa et al., 2021) relatam as pos-
sibilidades de uma melhor interação familiar. Uma integração saudável 
entre os alunos e seus responsáveis.

2.3 -Os autores (Silva, 2021; Carvalho, Dias Júnior e Bispo, 2021; 
Malganova, Dokhkilgova e Saralinova, 2021) explicitam o fazer-se neces-
sário o apoio técnico e organizacional para os profissionais.
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2.4 - Os autores (Coelho, Duda e Vitória, 2020; Rocha et al., 2021; 
Silva, Aguiar e Costa, 2021; Carvalho, Dias Júnior e Bispo, 2021; Santos, 
Santos e Mota, 2021) enfatizam questões que se relacionam a capacitações 
para docentes e discentes. 

2.5 - Os autores (Carvalho, Moraes e Brito, 2020; Bassini et al., 2021); 
Tavares et al., 2021; Menacho-Vargas, 2021; Malganova, Dokhkilgova e 
Saralinova, 2021; Santos,  Santos e Mota, 2021; Santos,  Santos e Mota, 
2021;  Brunetti, 2020) enfatizam necessidades que se relacionam a uma 
gestão educacional participativa.

3 - Desvantagens da utilização das TIC(s)

3.1 - Evasão escolar é uma das desvantagem que surge nos traba-
lhos (Bassini et al. (2021); Ferreira, Rebelo e Kassar (2021)) com relação a 
utilização das TIC(s) entretanto, as TIC(s) em si mesmas não são respon-
sáveis pela existência da evasão escolar visto que, esse assunto é complexo 
já acontecia antes do contexto pandêmico se instalar na terra, conforme 
podemos observar nas pesquisas dos seguintes autores (Dore e Lüscher, 
2011; Machado e Moreira, 2012; Sales, Castro e Dore, 2013 ) que resultam 
questões que se relacionam em tal processo.

3.2 - Resistência e falta de conhecimentos sobre a utilização das 
TIC(s) – Coelho, Duda e Vitória, 2020; Freitas e Boechat, 2021; Da Silva, 
Araújo e Simão, 2021; Da Silva, Araújo e Simão, 2021; Alencar, De 
Lucena e De Souza, 2021; Tavares et al., 2021; Menacho-Vargas, 2021; 
Bezerra, Veloso e Ribeiro, 2021; Silva, 2021), colaborando com tais da-
dos antes mesmo do contexto pandêmico as pesquisas (Lapa, Lacerda e 
Coelho, 2018; Rufino e Lima, 2021) demonstram que a resistência e a 
falta de informação e de conhecimento do profissional professor, sobre a 
utilização das TICs é uma questão bem citada como um atrapalho na in-
clusão de tais recursos em sala de aula, lugar onde o profissional professor 
conduz conforme suas concepções ditas como essenciais para se promover 
a aprendizagem dos Conteúdos Curriculares. 

3.3 - Dificuldades no gerenciamento de emoções, o medo, a ins-
tabilidade e a ansiedade presentes em muitos lares, são fatores citados 
nos trabalhos (Cardoso e Giraffa, 2020; Bassini et al., 2021; Rocha et al., 
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2021; Da Costa et al., 2021; Freitas e Boechat, 2021; Ferreira, Rebelo 
e Kassar,2021; Da Costa et al., 2021) também estudadas nas pesquisas 
(Lima, 2010; Ferreira, 2017) geralmente de profissionais da psicologia que 
citam a afetividade como um fator essencial que interfere na concepção 
de ensino e muito mais na aprendizagem de qualquer conteúdo curricular. 

Menacho-Vargas et al. (2021) são os únicos autores que citam uma 
questão fundamental, lógica e óbvia, com relação ao contexto pandemia 
e a educação, a questão da deterioração na passagem da educação presen-
cial para a educação a distância, situação onde não se instalou a perda do 
ano letivo devido as contribuições das TICs no contexto educativo.

Considerações finais

A produção escrita é sempre um desafio na vida professoral, visto 
que, a formação e a subjetividade da pessoa que irá examinar nossa escri-
ta, nem sempre é eclética, mais, na maior parte das vezes, fixa-se em uma 
única forma de olhar o mundo, construída por uma formação acadêmica 
fechada, ditadora e exclusiva, mesmo sendo um professor titulado, mas, 
muitas vezes sem a experiência ou leituras necessárias, para entender a 
essência de um texto, um discurso ou uma proposta de ensino. Frente essa 
situação caótica que vivenciamos no contexto educativo brasileiro, muitos 
desistem da vida professoral ou simplesmente se acomodam estagnando-
-se em meio a uma vaga de concurso seja ela em escolas ou universidades 
públicas, deixando de contribuir de forma mais profissional com a forma-
ção de futuros licenciados.

Fixando o olhar sobre o contexto pandêmico e a gestão educacional, 
englobam-se em tal situação, todos os processos que se desenvolvem na es-
cola, não somente o que o gestor lida em seu dia-a-dia, mas, desde a forma-
ção dos professores tanto inicial como continuada, as capacitações em que 
se envolvem professores e alunos, os projetos que se desenvolvem dentro da 
escola que integrem profissionais, alunos e comunidade, as questões estru-
turais que se desenvolvem no contexto escolar e principalmente as relações 
afetivas entre os profissionais, os profissionais e os alunos da escola. 

Em todos esses aspectos as TICs contribuem bastante não somen-
te como equipamentos, ferramentas ou recursos didáticas, até porque 
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tecnologias sempre existiram em todos os contextos históricos, só mu-
dam em relação aos tipos de TICs que se utilizam no processo do ensino 
e da aprendizagem, mas, as mesmas se bem utilizadas e administradas 
pela gestão escolar, proporciona um fator essencial e que falta em muitas 
escolas em todos os níveis de ensino, como também na universidade, a 
questão da “Comunicação”, um aspecto importante e essencial para a 
promoção da aprendizagem. 

Na pesquisa revelaram-se vertentes que posicionam no sentido de 
que, embora muitas dificuldades e desafios terem surgido, como explici-
ta-se no decorrer da escrita deste trabalho, as contribuições de vários ti-
pos de TIC(s) envolvidos com vantagens e desvantagens em sua utilização 
para a gestão educacional trouxeram novas perspectivas para o contexto 
educativo, tais como: 1- Criação de cursos de formação continuada envol-
vendo professores; 2- Reestruturação da grade curricular de alguns cur-
sos; 3- Planejamento de um sistema que possibilitasse a integração entre 
professores, alunos, pais e comunidade de forma geral; 4- Criação de um 
sistema gratuito online que possibilitasse a inclusão de alunos de todos os 
níveis sociais ao processo de ensino e aprendizagem.
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O USO DE FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS 
EM UM CURSO DE FORMAÇÃO DOCENTE

 EM PORTO ALEGRE

Carlos Eduardo Poerschke Voltz1

Juliana Poerschke Voltz2

José Antonio Ribeiro de Moura3

1. Introdução

As transformações tecnológicas e sociais ocorridas nas últimas dé-
cadas, entre elas a chegada da Internet, as tecnologias da chamada Web 
2.0 e o acesso móvel à informação têm impactado na forma de aprender 
em todos os níveis de ensino. Nos encontramos na era educativa da abun-
dância, na qual toda a informação encontra-se à distância de um click. 
Podemos acessar toda a informação que desejarmos, a hora que nos con-
venha, no dispositivo, idioma, forma e lugar que selecionarmos, de forma 
que os ambientes tradicionais de aprendizagem - como a aprendizagem 
igual para todos e a noção de professor como único detentor de conheci-
mento relevante - têm se tornado insuficientes e empobrecedores numa so-
ciedade que aprende com tecnologias (CASTAÑEDA & ADELL, 2013).

Partindo desse contexto de transformações tecnológicas e questio-
namentos de modelos tradicionais de ensino/aprendizagem, este traba-
lho tem como objetivo investigar a utilização das ferramentas tecnológi-
cas disponibilizadas numa faculdade na cidade de Porto Alegre/RS pelos 

1	 Doutorando em Diversidade Cultural e Inclusão Social pela Feevale. Mestre em 
Administração e Cientista Social pela UFRGS. E-mail: carlospvoltz@hotmail.com.

2	 Mestranda em Ciências Contábeis pela UNISINOS. Contadora e Administradora 
pelo SENAC. E-mail; juliana.voltz@hotmail.com.

3	 Doutor em Diversidade Cultural e Inclusão Social pela Feevale. Mestrado em Ad-
ministração pela Universidade Metodista de São Paulo. Graduação em Ciências 
Econômicas pela Faculdade de Economia, Finanças e Administração de São Paulo. 
Professor da Feevale. E-mail: josemoura@feevale.br.



EDUCAÇÃO EM PAUTA: DESAFIOS E POSSIBILIDADES FORMATIVAS 

42

professores de um curso presencial de formação docente em nível de Pós-
graduação. Foi escolhida uma instituição que tem como missão melhorar 
a vida das pessoas por meio da educação, formando cidadãos responsáveis 
e profissionais líderes no mercado gaúcho e como um de seus principais 
valores o foco no aluno em seu desenvolvimento pessoal, profissional e 
social. O curso de Docência no Ensino Superior foi escolhido porque é um 
curso de formação de professores, que pode dar continuidade ao modelo 
de ensino/aprendizagem que ancorou sua formação. 

A pergunta de partida deste trabalho foi: quais são as ferramentas 
tecnológicas disponibilizadas pela faculdade pesquisada e como seus profes-
sores utilizam essas ferramentas no curso de Docência no Ensino Superior 
para estimular a criação de Ambientes Pessoais de Aprendizagem (PLEs)?

Então, o objetivo geral do trabalho foi investigar o uso das ferramen-
tas tecnológicas disponibilizadas numa faculdade em Porto Alegre/RS em 
um curso presencial de formação docente em nível de Pós-graduação para 
estimular a criação de PLEs. Os objetivos específicos foram: verificar quais 
são as ferramentas tecnológicas disponibilizadas para o curso de Docência 
no Ensino Superior na instituição escolhida; investigar como essas ferra-
mentas encontradas são utilizadas no curso pesquisado; refletir sobre a 
relevância de estimular a criação de PLEs dentro das universidades.

As justificativas teóricas para a realização da pesquisa referem-se à 
discussão dos conceitos de PLE e Personal Learning Network (PLN) na 
Educação, podendo contribuir para a discussão de estudantes de cursos re-
lacionados à Informática e Educação. As justificativas práticas referem-se 
ao uso da tecnologia pelos professores universitários e à reflexão sobre a 
criação de PLEs em cursos de formação docente em nível de especialização. 
Pode ser útil para professores que desejam refletir sobre sua prática docente, 
para os estudantes de cursos como o pesquisado e para os sujeitos envolvi-
dos com a administração de universidades que pretendam instalar recursos 
tecnológicos nas salas de aula das instituições nas quais trabalham.

1.1. Ambientes Pessoais de Aprendizagem (PLEs)

Na visão ideal de indivíduos como aprendizes emancipados que 
assumem o protagonismo e o controle de sua própria aprendizagem ao 
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longo da vida com a criação de PLEs, o papel da escola (em todos os níveis 
de ensino), no desenvolvimento de modelos de ensino e aprendizagem é 
fundamental (CASTAÑEDA & ADELL, 2013, p.46). 

O PLE configura-se num esforço de superar o LMS (Learning 
Manegement Systems), utilizado pelas instituições de ensino superior 
para o aprendizado de seus alunos principalmente em cursos à distância. 
Plataformas de ensino como o Moodle e o Blackboard permitem o apren-
dizado por meio da disseminação de conteúdos via online. Seus recursos 
cativam e motivam o aprendizado dos alunos, mas estes continuam meros 
receptores de conteúdo. 

A criação de Ambientes Pessoais de Aprendizagem permite, con-
tudo, que os alunos exerçam sua autonomia para buscar ferramentas 
(Slideshare, Skype, Facebook, Twitter, etc.) e conhecimentos na WEB de 
acordo com seus objetivos e criar uma rede pessoal de aprendizagem onde 
possam produzir e compartilhar conteúdo de interesse comum. 

De acordo com Valentim (2009, p.44), o PLE distingue-se imediata-
mente do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) por ser mais do que 
uma solução de programação 

pelo facto de mais do que uma solução de programação – tipo ca-
nivete suíço que disponibiliza numa localização centralizada, uma 
série de ferramentas – ser uma proposta nova na organização da 
informação que tanto pode ser perspectivado como materializável 
em aplicações concretas (e.g. a aplicação de software aberto Elgg, 
na categoria de solução alojada na Web, tal como PLEF, ou Plex, 
moldados mais proximalmente sob a lógica de um LMS pessoal) 
como enquanto mera filosofia de organização, personalizável à me-
dida pelo aprendente como integrador de recursos (tipo mashup-up 
– de que o iGoogle é exemplo)  da pletora de ferramentas dedicadas 
existentes, mormente na senda da Web Social ou 2.0. 

Bassani e Bassani (2016) também contrapõem o AVA ao PLE. O 
AVA é um sistema operacional que permite a criação e gerenciamento 
principalmente de cursos à distância pelo conjunto de ferramentas com-
putacionais que o caracterizam. Os sujeitos que participam do ambiente 
podem acessar o conteúdo dos cursos on-line e também interagir com ou-
tros participantes. Eis a limitação apresentada pelos autores: a tendência a 
restringir o acesso dos estudantes ao conteúdo de um curso determinado 



EDUCAÇÃO EM PAUTA: DESAFIOS E POSSIBILIDADES FORMATIVAS 

44

e a interação aos participantes desse curso, imitando o modelo de sala de 
aula presencial. 

O PLE supera essa limitação ao ampliar o potencial de aprendizagem 
porque por meio dele o estudante pode utilizar todo o potencial da Web 2.0, 
socializando e compartilhando arquivos para além dos cursos. Difere-se do 
AVA, então, principalmente porque este “enfatiza um modelo centrado no 
curso, enquanto o PLE centra‐se na aprendizagem do aluno ao longo do 
processo de aprendizagem” (BASSANI e BASSANI, 2016, p.4).

O PLE possibilita aos educandos a defesa dos seus próprios pensa-
mentos em momentos e contextos variados, como construtores de conhe-
cimentos e não apenas receptores de informações. Porque os PLEs, 

mais que ferramentas, são espaços nos quais um permanente par-
tilhar de reflexões acontece, reflexões que são comentadas, avalia-
das pelos pares, reformuladas, melhoradas pelos membros de uma 
rede pessoal de aprendizagem (Personal Learning Network, PLN) 
(SPILKER; NASCIMENTO, 2013, p.3).

Contudo, a criação de um PLE apresenta pontos fortes e pontos 
fracos conforme apontou Oliveira (2017). Segundo este autor, os pontos 
fortes de um PLE referem-se às diversas ferramentas existentes e sua fun-
cionalidade para a maior parte das necessidades. A maior parte dessas fer-
ramentas são de código aberto e gratuitas, estão permanentemente on-line 
e permitem a interação, partilha e ligação entre utilizadores com interesses 
ou necessidades em comum. No entanto, os pontos fracos têm a ver com a 
segurança pois as ferramentas web 2.0 são de canal aberto e, por isso, pou-
co confiáveis. Também não existe ajuda em casos de falhas e há a possibi-
lidade de encerramento de alguma ferramenta sem aviso prévio, podendo 
causar a perda do trabalho lá alocado (OLIVEIRA, 2017). 

De acordo com Bassani e Nunes (2016, p.107) o PLE é um conceito 
em construção, por isso apresenta diferentes abordagens. Os autores refle-
tiram sobre uma abordagem pedagógica do conceito de PLE, apresentan-
do para isso duas abordagens de PLE e os objetivos de práticas pedagógi-
cas que envolvam a criação de PLEs.
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Figura 1 – Definições e objetivos dos PLEs

Autores Castañeda & Adell (2013) Rahimi (2015)

Definição de PLE

Uma pedagogia emergen-
te, que envolve o uso de 
ferramentas, mecanismos e 
atividades para ler, produ-
zir e compartilhar e refletir 
em comunidades. 

Um espaço de atividade que in-
tegra recursos de aprendizagem, 
incluindo ferramentas, conteúdo e 
pessoas, para apoiar e facilitar as 
experiências pessoais de aprendi-
zagem dos estudantes. 

Objetivo das prá-
ticas pedagógicas 
que envolvem a 
criação de PLEs

Oportunizar ao aluno a 
apropriação e gestão do 
seu PLE e PLN.  

Oportunizar que os alunos exer-
çam três diferentes papéis: de-
senvolvedores do conhecimento, 
socializadores e tomadores de de-
cisões.

Fonte: Adaptado de Bassani e Nunes (2016, p.107).

Apesar de existirem pesquisas com enfoque tecnológico do conceito 
de PLE, a abordagem pedagógica oportuniza ao educando a apropriação 
e gestão de seu PLE por estimular o PLE no contexto da educação formal, 
indo ao encontro de aprender ao longo da vida. (BASSANI e NUNES, 
2016, p.108).

1.2. Planejando a criação de PLEs

Bassani e Nunes (2016) explicam que não há um roteiro padrão para 
seguir, mas é importante que o professor tenha consciência de seu PLE, 
de quais tecnologias digitais utiliza, quais fontes consulta, como produz 
conteúdo na WEB e como organiza sua PLN. Considerando os diferentes 
estudos sobre a temática, os autores sugerem algumas diretrizes para o 
planejamento das atividades de aprendizagem. Inicialmente é fundamen-
tal que as atividades sejam planejadas, com a definição dos seus objetivos. 
As atividades propostas devem ser desafiadoras e possibilitar o trabalho 
em equipe e a administração do tempo. Os estudantes devem ser estimu-
lados a tomar decisões durante as atividades, ler, produzir conhecimento, 
documentá-lo e compartilhá-lo via Internet. Considerando a faixa etária 
dos alunos, encorajá-los a organizar o seu ambiente pessoal e a criar co-
munidades nas quais possam refletir sobre as produções realizadas e com-
partilhadas e a experiência de aprendizagem (BASSANI; NUNES, 2016).

Assim, motivar os educandos a buscarem o conhecimento, a 
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trilharem seu próprio caminho do conhecimento no contexto da sala de 
aula e estimular o PLE possibilita que eles se apropriem do seu processo 
aprendizagem. Também os prepara para aprenderem ao longo da vida na 
perspectiva de rede. Para Bassani e Nunes (2016), com a criação de PLEs, 
os estudantes passam a aprender em rede na rede.        

Esse aprendizado é fundamental numa época de hiperconectivida-
de, em que as nossas experiências não permitem mais a separação entre o 
que conhecemos como vida on-line e offline. A percepção sobre nós e os 
outros e todas as nossas relações assumem uma nova dimensão, que al-
guns autores tentam explicar com o termo onlife (FLORIDI, 2015). Nessa 
nova época muitos conceitos precisam ser repensados, especialmente os 
referentes à educação. Como estudiosos da área, precisamos problemati-
zar as questões referentes à educação e tecnologia e decidir o que é impor-
tante conservar e o que urge transformar.

2. Metodologia 

Para cumprir os objetivos propostos, foi realizada uma pesquisa 
qualitativa, exploratória envolvendo o caso de uma turma presencial de 
formação docente em nível de Pós-graduação numa faculdade da cidade 
de Porto Alegre. De acordo com Gil (2008, p. 27) as pesquisas explorató-
rias possibilitam uma visão geral e aproximativa do fenômeno pesquisado. 
Exigem menor rigidez no planejamento em relação aos outros tipos de 
pesquisa e habitualmente envolvem a utilização de fontes de dados diver-
sas e estudos de caso. “Este tipo de pesquisa é realizado especialmente 
quando o tema escolhido é pouco explorado e torna-se difícil sobre ele 
formular hipóteses precisas e operacionalizáveis” (GIL, 2008, p.27).  

Escolhemos o estudo de caso porque desejamos compreender um 
“fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real” (YIN, 
2005, p. 32), especialmente porque os limites entre o fenômeno e o contex-
to não estavam claramente definidos. Um estudo de caso se diferencia de 
um experimento cujo contexto é controlado no laboratório e da pesquisa 
histórica que lida com acontecimentos não-contemporâneos. 

Flyvbjerg (2005) também enfatizou a relação do caso estudado com 
o ambiente. Isto é, o caso deve ser visto como um todo e os eventos que 
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a ele se relacionam ocorrem em determinado momento e lugar.  Por isso, 
deve ser tomado um cuidado especial com a coleta e a análise de dados 
e com as proposições teóricas que as orientam. Enfim, o estudo de caso 
como estratégia de pesquisa é importante porque permite uma compreen-
são rica e detalhada de uma unidade individual concreta em relação ao 
seu contexto por meio de um processo de aprendizagem do pesquisador.

A coleta de dados para um estudo de caso é um processo complexo 
cuja qualidade pode ser aumentada se o pesquisador utilizar várias fontes de 
dados, reunir os dados em um banco de dados e manter um encadeamen-
to entre as questões feitas, os dados coletados e as conclusões (YIN, 2005). 
Neste trabalho coletamos informações de duas fontes diferentes: observações 
e entrevistas semiestruturadas realizadas via WhatsApp. Na faculdade obser-
vamos sua infraestrutura em duas vezes que estivemos no local. Na segunda 
vez que estivemos na faculdade, fomos acompanhados por uma responsá-
vel técnica que nos apresentou as salas de aulas e os aparelhos tecnológi-
cos disponíveis para as aulas enquanto anotávamos os detalhes observados. 
Realizamos entrevistas semiestruturadas via WhatsApp com três estudantes 
do curso pesquisado, um funcionário da instituição e um professor do curso.

As entrevistas foram realizadas entre os dias 21 de março e 18 de 
abril de 2019. Os dados da pesquisa foram analisados por meio da análise 
de conteúdo (BARDIN, 1977), que busca classificar os dados em cate-
gorias que auxiliam na compreensão do que está por trás dos discursos. 
Divide-se em três fases: a pré-análise, para sistematizar as ideias iniciais 
do referencial teórico para estabelecer indicadores para a interpretação dos 
dados coletados; a exploração do material, com os recortes dos textos em 
unidades de registros e definição de regras para a classificação das infor-
mações; e a interpretação, que visa buscar os aspectos semelhantes e os 
diferentes nas categorias criadas (SILVA, FOSSÁ, 2013 p.4).

O conteúdo das entrevistas (mensagens e áudios via WhatsApp e 
mensagem de uma entrevistada que preferiu organizar suas reflexões e 
enviá-las por e-mail, complementando e discutindo posteriormente via 
WhatsApp) foi organizado em recortes de acordo com temáticas construí-
das a partir dos conceitos discutidos na fundamentação teórica. Depois, o 
material foi interpretado a partir da busca dos aspectos semelhantes e dos 
diferentes nas temáticas criadas.
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3. Resultados 

O curso de Docência no Ensino Superior na faculdade privada pes-
quisada possui salas de aula equipadas com computadores, lousa digital e 
diversos jogos de tabuleiro para a utilização por educadores e alunos du-
rantes as aulas. Segundo a funcionária entrevistada, “os professores sabem 
dos materiais disponíveis, porém não há incentivo para que os mesmos 
utilizem esses equipamentos” (ENTREVISTADA 1). 

Apesar de não serem incentivados a usar os recursos tecnológicos, 
uma aluna ressaltou que os professores se esforçam para dar aulas com o 
uso das tecnologias e centradas nos alunos (principalmente a sala de aula 
invertida, metodologia mais citada pelos alunos nas entrevistas), com a 
sala de aula organizada em círculo. Ela sugeriu que os recursos utilizados 
fossem atualizados e a quantidade de dispositivos disponibilizados fosse 
aumentada. Segundo a aluna:

a faculdade poderia disponibilizar mais e melhores recursos. Os pro-
fessores utilizam aquilo que está sendo disponibilizado. Acho até 
que os professores conseguem dar boas aulas com os recursos que 
dispõem, se lhes fossem disponibilizados mais e melhores recursos, 
acredito que as aulas seriam mais dinâmicas (ENTREVISTADA 3).

Outro aluno relatou que a faculdade conta com vários recursos, mas 
a maioria dos professores utiliza apenas o computador e o retroprojetor. 
Contudo, 

numa disciplina relacionada à aprendizagem, a professora foi mos-
trando ao longo das aulas as tecnologias disponíveis na faculdade 
e outras no mercado. Também mostrou como trabalhar em sala de 
aula com filmes, músicas, Youtube, Facebook e outros recursos da 
Internet. Reservou as últimas aulas para que os alunos apresentas-
sem seus trabalhos com a lousa interativa touch screen, cujas telas 
poderiam ser acessadas, trocadas e modificadas com os dedos ou 
com uma caneta especial. Também era possível escrever, e desenhar 
com a caneta, entre outros inúmeros recursos. Acredito que a ex-
periência poderia ser melhorada se tivéssemos mais aulas com essa 
tecnologia e outras noutras disciplinas, pois a turma ficou muito 
interessada e empolgada, além de todos terem aprendido, cada um 
no seu tempo, alguma coisa (ENTREVISTADO 4).

Na temática sobre os equipamentos que os alunos costumam utilizar 
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nas/para as aulas, apareceu no texto, em ordem de frequência: notebook, 
celular, Datashow televisão e tela interativa. Todos pretendem continuar 
utilizando esses equipamentos como alunos e como docentes. A professo-
ra entrevistada declarou utilizar notebook, tablet, Datashow retroprojetor, 
televisão e tela interativa. Segundo ela, “normalmente os alunos também 
utilizam o seu aparelho celular” (ENTREVISTADA 2). Com relação às 
mídias utilizadas, o Facebook é utilizado por todos os alunos, funcioná-
ria e professora, que diz também utilizar Pinterest diariamente, Flickr e o 
Instagram esporadicamente em sua atuação como docente. Um dos alu-
nos explicou que a turma mantém um grupo de WhatsApp.

Para o curso de especialização temos um grupo no WhatsApp 
onde conversamos sobre os conteúdos das aulas, passamos avisos 
a quem falta alguma aula, comentamos sobre os trabalhos pedidos, 
tiramos as dúvidas que ficam com os colegas, passamos vídeos e 
outros materiais que complementam a aula, contribuindo para o 
enriquecimento dos conteúdos da aula. Às vezes alguns colegas têm 
desentendimentos, até mesmo pessoais, mas logo todos ficam bem. 
Porque pelo whats é tudo mais leve né, não tem como a briga ficar 
mais séria (ENTREVISTADO 4). 

Sobre a utilização de discos virtuais de armazenamento para or-
ganização e compartilhamento de conteúdo desenvolvido em aula, todos 
os alunos e a professora citaram Dropbox e GoogleDrive. Um dos alunos 
disse que utiliza também o OneDrive para armazenar e preparar seus tra-
balhos. Segundo ele,

é fácil e seguro acessá-los no momento das aulas desde que tenha 
internet e computador na sala de aula. Também utilizo o Dropbox 
e o GoogleDrive, porque são mais interativos e posso ir fazendo os 
trabalhos em grupo com meus colegas sem precisarmos nos reunir 
presencialmente (ENTREVISTADO 5).

A professora do curso pesquisado afirmou que estimula sempre que 
possível, assim como seus colegas docentes, os alunos a produzir e com-
partilhar os trabalhos produzidos em aula. Segundo um dos alunos,

os professores costumam estimular os alunos a compartilhar os tra-
balhos pelo e-mail com a turma. No site da faculdade temos outros 
recursos de fórum e locais para postagens, mas nunca foram uti-
lizados pela turma durante as disciplinas. Eu utilizo apenas para 
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verificar a parte financeira e o boletim de notas e faltas. Geralmente 
compartilhamos os trabalhos via e-mail ou pelo WhatsApp mesmo 
(ENTREVISTADO 5).

Um dos entraves para a utilização das tecnologias em sala de aula 
pelos professores do curso de Docência no Ensino Superior é o despreparo 
desses profissionais com relação às tecnologias disponíveis. Apesar da pro-
fessora entrevistada estar realizando alguns cursos on-line e já possuir vá-
rios cursos relacionados à tecnologia em seu currículo, ainda não estimula 
seus alunos a utilizarem as tecnologias com a frequência que gostaria. A 
funcionária entrevistada acredita que

alguns professores possuem mais afinidade com as tecnologias, e 
fazendo uso dos recursos disponíveis acabam que incentivando os 
alunos a também utilizarem. Para melhorar acredito que os pro-
fessores poderiam disponibilizar mais estes recursos e auxiliar na 
utilização dos mesmos (ENTREVISTADA 1).

Apesar de serem pouco usadas em sala de aula, as tecnologias são 
consideradas pelos alunos como fundamental para o processo de ensino 
e aprendizagem. Tanto que pretendem utilizá-las em sua prática docen-
te. Uma das alunas disse que as tecnologias “são importantes pois faci-
litam e democratizam o acesso a todo e qualquer tipo de informação” 
(ENTREVISTADA 3). Outro aluno acredita que são importantes porque 

tu colocas o aluno a trabalhar com o que ele tá acostumado a mexer 
no dia a dia dele. Se o jovem passa o dia no celular, na internet, ven-
do todo o tipo de tecnologia, quando ele vai pra aula pode achar es-
tranho, lento e desestimulador que isso não seja utilizado. Pretendo 
utilizar todos os tipos de tecnologia que conheço em minhas aulas, 
além buscar aperfeiçoamento constante e de aproveitar o conheci-
mento que os alunos têm das tecnologias, porque os jovens sabem 
mais que a gente sobre isso (ENTREVISTADO 4).

No que se refere ao uso da tecnologia nas metodologias ativas, a 
professora ressalta que enriquece as aulas. De acordo com ela a partici-
pação dos alunos e os conhecimentos prévios, tanto com relação aos con-
teúdos trabalhados quanto às tecnologias, são riquíssimos para as aulas. 
Todos os alunos entrevistados citaram a aula invertida como metodologia 
ativa com a qual tiveram experiência como educandos e que pretendem 
utilizar como educadores. Explicaram que nesse tipo de metodologia o 
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professor assume o papel de facilitador da aprendizagem e o educando 
é estimulado antes da aula a estudar, a compartilhar materiais, a testar 
e discutir o que aprendeu durante a aula e a revisar todo o conteúdo e o 
processo depois da aula. 

Além da sala de aula invertida, todos alunos destacaram o desejo 
de trabalhar com outras metodologias ativas que conhecerão ao longo do 
curso e da vida. Um dos alunos relatou que

ao longo das disciplinas alguns professores passaram filmes e depois 
debates e interpretações dos filmes, foi trabalhado com músicas, fo-
ram feitos seminários com a sala organizada em forma circular, ex-
posições dialogadas, mesas redondas, sala de aula invertida, além 
de outras formas que nós tínhamos que ir atrás do conhecimento 
e, principalmente, interagir com os colegas, trocar figurinhas, cons-
truir cartazes, fazer colagens, dinâmicas de grupo com barbantes e 
vários tipos de jogos, entre outras formas, todas menos cansativas 
que a forma tradicional em que o professor fala e os alunos escu-
tam. Porque as aulas se tornam mais divertidas, a gente é estimu-
lado a trabalhar mais, a deixar de ser apenas ouvinte, além do que 
acabamos conhecendo melhor os colegas, e vamos auxiliando uns 
aos outros, aprendendo a trabalhar em equipe. Isso tem ajudado 
a turma inteira inclusive nas relações no trabalho. Tanto que um 
colega que trabalha num banco falou que já levou algumas dinâ-
micas pra trabalhar com seus colegas e estimular a produtividade 
(ENTREVISTADO 4).

Por fim, a funcionária entrevistada afirmou que “o curso de docên-
cia tem formado professores mais capacitados a lidar com as tecnologias 
sim, porém como os avanços tecnológicos são muito rápidos, os recursos 
mudam muito em um curto espaço de tempo” (ENTREVISTADA 1). Por 
isso, é importante que educadores e educandos atualizem-se constante-
mente não apenas com relação aos conteúdos de suas respectivas áreas, 
mas também com as tecnologias e as metodologias inovadoras que vão 
surgindo para melhorar o processo de ensino e aprendizagem.  

Conclusões

A instituição pesquisada dispõe de salas de aula equipadas com recur-
sos tecnológicos e Internet que podem ser acessados por todos os alunos e 
professores dos cursos de graduação e Pós-graduação lato-sensu que oferta. 
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Esses recursos, contudo, são pouco utilizados durante as aulas, seja porque 
os professores estão acostumados com aulas sem esses recursos ou pelas difi-
culdades em manuseá-los. Por isso, a pesquisa aponta para a necessidade de 
qualificação dos professores não apenas com relação às suas áreas de conhe-
cimento, mas também às tecnologias inovadoras que surgem na sociedade 
global e seu uso em contextos de educação formal e informal. 

A pesquisa demonstrou que os educadores estão enfrentando os 
desafios que se apresentam em sala de aula por meio das metodologias 
ativas com o uso das tecnologias. Estes profissionais têm estimulado a au-
tonomia dos educandos em buscar seus caminhos para aprender, buscar 
informação, produzir e compartilhar conhecimento e construir redes de 
relacionamento que permitirão a construção do saber dentro e fora das 
salas de aula e dos cursos que participam, ao longo de toda a vida. 

O curso de Docência no Ensino Superior na instituição pesquisada, 
então, tem possibilitado a formação de educadores críticos e reflexivos, 
dispostos a romper com métodos tradicionais de ensino e aprendizagem e 
a buscar e propor métodos centrados nos educandos, fomentando a cria-
ção de ambientes pessoais de aprendizagem (PLEs) e Redes Pessoais de 
Aprendizagem (PLN).

A constante atualização e transformação das tecnologias digitais 
têm mudado as formas de pensar, sentir e agir na sociedade. Por isso, as 
formas de educar também precisam ser pensadas e transformadas.
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PRÁTICA DOCENTE EM FOCO: 
DA PANDEMIA AO USO INDISPENSÁVEL 

DAS NOVAS TECNOLOGIAS

Abraão Danziger de Matos1

1. Introdução

Diante dos inúmeros históricos cenários caóticos que já existiram 
no sistema econômico e social brasileiro, é notável uma acentuação da cri-
se vivenciada pelo país frente à pandemia mundial do novo Coronavírus. 
Os sistemas educacionais de diversas regiões do Brasil sofreram grande 
impacto negativo perante condição epidêmica, uma vez que as aulas pre-
senciais foram suspensas e a comunidade escolar se deparou, repentina-
mente, com uma realidade desafiadora e com a necessidade de habilitação 
em formas de ensino remoto emergencial.

A atividade educacional foi inegavelmente atingida pela pandemia 
do novo coronavírus - COVID-19, pois o distanciamento social e/ou isola-
mento domiciliar fizeram com que as aulas e atividades presenciais fossem 
suspensas. Tais alterações tiveram impacto direto na vida de toda comuni-
dade escolar, bem como nos processos de ensino-aprendizagem em todos os 
níveis educacionais. Atrelado aos impactos causado por uma pandemia nos 
sistemas básicos de assistência social e educacional, são notórios os obstá-
culos preocupantes enfrentados pelos educadores frente a um contexto de 
ampla utilização de novos aparatos tecnológicos no ensino, já que todas as 
demandas docentes passaram do modo presencial para o virtual – a distân-
cia. Assim, esse trabalho objetiva realizar uma análise reflexiva, a fim de co-
nhecer os desafios acerca da prática docente no ensino remoto emergencial 
imposto pela pandemia do novo coronavírus. Para tal, recorre-se a literatura 

1	 Formado em Gestão de Negócios pela Fatec/BS, com especializações na área da Edu-
cação, Administração e Informática , bem como mestrando em Educação pela ACU 
-Absoulute Christian University. E-mail: estudantegc@gmail.com.
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especializada a fim de fundamentar a análise. O estudo faz-se necessário, 
haja vista que, embora a sociedade esteja vivendo na era da informação ou 
era digital, muitos docentes ainda não estão preparados para enfrentar tal 
realidade virtual imposta na prática educacional.

A doença determinada pelo novo coronavírus - COVID-19 - é cau-
sada pelo vírus SARS-COV-2. É uma patologia cujo quadro clínico varia 
de infecções assintomáticas à crise respiratória grave (BRASIL, 2020). A 
transmissão da doença se iniciou na China, no final de 2019. Já em mea-
dos de março do ano seguinte, o vírus se encontrava em todo o mundo, 
levando a um aumento considerável no número de casos e caracterizando 
um quadro pandêmico. Com isso, a pandemia alterou profundamente e de 
múltiplas formas a vida cotidiana, o mundo produtivo, o sistema financei-
ro global, as possibilidades de circulação de pessoas, produtos, serviços e 
informação (SANTANA-FILHO, 2020).

Neste contexto, a atividade educacional foi inegavelmente atingida, 
pois o distanciamento social e/ou isolamento domiciliar fizeram com que 
as aulas e atividades presenciais fossem suspensas. Tais alterações tiveram 
impacto direto na vida de toda comunidade escolar: professores, alunos e 
famílias, bem como nos processos de ensino-aprendizagem em todos os 
níveis educacionais (SANTANA-FILHO, 2020). Atrelado aos impactos 
causado por uma pandemia nos sistemas básicos de assistência social pro-
movidos pelo estado, são notórios os obstáculos preocupantes enfrentados 
pelos educadores frente a um contexto de ampla utilização de novos apa-
ratos tecnológicos no ensino, já que todas as demandas docentes passaram 
do modo presencial para o virtual – a distância. Assim, esse trabalho ob-
jetiva realizar uma análise reflexiva, a fim de conhecer os desafios acerca 
da prática docente no ensino remoto emergencial imposto pela pandemia 
do novo coronavírus. Para tal, recorre-se a literatura especializada a fim de 
fundamentar a análise.

O estudo faz-se necessário, haja vista que, embora a sociedade es-
teja vivendo na era da informação ou era da tecnologia da comunicação, 
muitos docentes ainda não estão preparados para enfrentar tal realidade 
virtual imposta na prática educacional. Apesar dos inúmeros trabalhos na 
literatura e das discussões acadêmicas sobre os avanços decorrentes da uti-
lização das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) 
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no contexto escolar, falta domínio básico das plataformas de comunicação 
online. Diante disso, é necessário analisar o contexto do exercer docen-
te frente às atividades remotas, destacando as limitações desse ensino a 
professores e alunos, bem como levantar propostas que solucionem essas 
problemáticas. 

2. Desenvolvimento

Nota-se que maioria dos professores que migraram para os meios di-
gitais se inseriram no mundo da tecnologia como uma forma de ensinar 
que, basicamente, transpôs a realidade presencial (o modo de ensinar) para o 
meio digital. Por esse motivo, muitas das vezes o processo de ensino remoto 
não se dá de forma satisfatória, pois a metodologia em tal cenário tem suas 
peculiaridades e seus métodos didáticos diferenciados da experiência pre-
sencial. Uma das consequências dessa migração forçada é a falta de sintonia 
com o modelo de ensino e a realidade material, cultural e psicológica tanto 
do docente quanto discente (BACICH, 2015). Atrelado a isso, os professores 
na tentativa de se adequarem de forma rápida às ferramentas digitais de en-
sino, vêm tendo um aumento de carga horária de trabalho sem aumento de 
remuneração correspondente, e muitas das vezes sem a qualidade de ensino 
adequada (SILVA; BEZERRA; ADRIÃO, 2020).

Assim, evidencia-se que o ensino remoto emergencial em tempos 
de pandemia não deve se tratar de um momento onde se ampara nas tec-
nologias a qualquer custo, mas sim de um período onde deve-se acompa-
nhar consciente e deliberadamente uma mudança de método educacional 
que questiona profundamente as formas institucionais, as mentalidades e 
a cultura dos sistemas educacionais tradicionais e, sobretudo, os papéis de 
professor e de aluno (LÉVY, 2000). Unindo a isso, reflete-se outra proble-
mática que do ponto lógico torna essa realidade bem mais caótica, isto é, a 
falta de infraestrutura e recursos financeiros que limita alunos inseridos na 
rede pública de ensino acesso aos materiais adequados ao ensino remoto, 
o que gera um atraso irrecuperável a formação dos indivíduos dessa classe. 
Segundo dados da UNESCO (2020) o impacto resultante ao isolamento 
social atingiu mais de 70% da população estudantil no mundo, em núme-
ros estimados são mais de 1,7 bilhão de estudantes, indicando um total de 
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90% de todos os estudantes do mundo.
É possível relatar que o formato de ensino remoto emergencial revela 

uma realidade de alunos que encontram dificuldades na forma de acessar as 
aulas, pois uma parte considerável dos estudantes não têm acesso à internet 
e nem a um dispositivo móvel adequado, sendo assim, tornando-se impossí-
vel eles terem a oportunidade de acompanhar o andamento das aulas. 

O crescimento da desigualdade também está sendo observado du-
rante a pandemia do novo coronavírus, acentuado pela somatória de pro-
blemas econômicos globais com locais, decorrentes da restrição de circula-
ção de pessoas, que leva a uma diminuição do consumo, com consequente 
aumento no desemprego, levando ao aumento da insegurança no trabalho 
e perda de renda das famílias (QUINZANI, 2020). Tudo isso, sem dúvida, 
interfere diretamente nos processos educacionais, abrangendo uma esfe-
ra maior voltada às questões sociais, principalmente dos alunos de escola 
pública. Por exemplo, diminuindo as condições materiais dos alunos para 
acompanhar as aulas - dispositivos que permitem uma boa conexão de 
internet -, além da própria condição nutricional dos alunos que pode ser 
prejudicada, dificultando o aprendizado. 

Além disso, mediante o percorrer da história da Educação brasilei-
ra, percebe-se que um desequilíbrio no sistema político e econômico reflete 
em instabilidade no sistema educacional do país, partindo do fato de que o 
ensino sempre esteve à mercê das decisões e metas do governo, que possui 
a forte influência na organização das diretrizes educacionais (LDB). Logo, 
é importante entender que a educação é um processo histórico e transitó-
rio que sofre alterações no decorrer do tempo e de acordo com o contexto 
socioeconômico, do local em que a comunidade está inserida e dependen-
do do contexto global, é necessário muitas vezes adequar-se às reais neces-
sidades do aluno e do processo de aprendizagem (DOMINGUES, 2019).

Assim, atualmente, um grande desafio é apresentado e provavel-
mente ocorrerá outras vezes, visto a complexa e provável circunstância 
de novas enfermidades epidêmicas serem impostas à humanidade, mo-
dificando drasticamente a rotina de meios de trabalhos. Nesse cenário, é 
importante que os profissionais da educação aprendam e ressignifiquem 
a utilização das tecnologias digitais como ponto de garantia ao cumpri-
mento de seus deveres e obrigações. Assim, tais recursos devem estar cada 
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vez mais inseridos na efetivação da prática docente como uma nova forma 
de expandir os conhecimentos tanto dos professores como dos discentes. 
Provavelmente, em nenhum momento na história da educação o exercer 
docente esteve tão imerso nas formas remotas.  

Neste sentido, discutir a respeito dos impactos que uma pandemia e 
as tecnologias causam sob o sistema educacional, em decorrência do exercer 
docente na sua prática remota, é essencial e deve ser aprofundado nos cursos 
de formação de professores e na realidade escolar do ensino básico. Tendo 
em vista que a educação é um processo que está em constante transição, 
com alterações em decorrência da evolução cultural e por influências socioe-
conômicas locais e globais, se faz necessário discutir os métodos de ensino 
desenvolvidos no contexto da pandemia do novo coronavírus. 

3. Discussão 

O ensino emergencial é marcado por uma fase transitória e obri-
gatória de mudanças no sistema educacional por meio de medidas que 
envolva o bem coletivo. A passagem de 2019 para o ano de 2020 revolu-
cionou mundialmente as atividades rotineiras. A princípio, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) declarou que o contágio por SARS-CoV-2 cons-
tituía uma emergência de saúde pública de importância internacional. Em 
11 de março de 2020, a OMS anunciou tratar-se de uma pandemia mun-
dial. Três meses e meio após este anúncio já havia quase 10 milhões de 
casos confirmados de COVID-19 e quase meio milhão de mortes em todo 
o mundo (WHO, 2020).

O sistema educacional brasileiro em tempo algum vivenciou um 
momento tão complexo e desafiador como este em virtude da pandemia, 
principalmente para os educadores que foram submetidos ao sistema de ati-
vidades remotas, sendo obrigatoriamente forçados a se adequar e exercer 
sua profissão em um sistema de atividades online. Diante disso, percebe-se 
que essa abordagem em consequência da situação atípica vivenciada pelas 
instituições escolares, e até mesmo os sistemas econômico e político do país 
sofrem alterações importantes, defrontam-se com a limitação da demanda, 
decorrente do isolamento social, que os fazem buscar ideias para se reinven-
tarem e continuarem ativos em suas atividades (MOREIRA, 2020).
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Martins (2020, p. 251), afirma que o cenário da pandemia encami-
nhou a população para novas e velhas reflexões e preocupações para o cam-
po educacional, entres elas estão “[...] as condições de trabalho do docente, a 
qualidade do processo de ensino-aprendizagem, a relevância e o significado 
dos temas a serem abordados, o desenvolvimento de práticas pedagógicas 
centradas no estudante [...]”. Mediante a isso é preciso ter a noção de quão 
problemática e dificultosa se torna o ensino docente emergencial, sendo ne-
cessário dar voz as considerações daqueles que estão na linha de frente dessa 
luta, os mediadores de conhecimento, com a finalidade de tentar compreen-
der sua cognição e experiência acerca do momento hostil que a educação 
como um todo se encontra; e consequentemente identificar lacunas, limites 
e desafios que a pandemia sujeita à prática pedagógica. 

Cabe ressaltar que o ensino remoto emergencial difere da moda-
lidade de Educação a Distância (EAD), pois a EAD conta com recur-
sos e uma equipe multiprofissional preparada para ofertar os conteúdos 
e atividades pedagógicas, por meio de diferentes mídias em plataformas 
online. Segundo a LDB, Art. 80: a educação a distância é a modalidade 
educacional na qual a mediação didática pedagógica nos processos de en-
sino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de 
informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo 
atividades educativas em lugares ou tempos diversos. Em contrapartida, 
o intuito do ensino remoto emergencial não é estruturar um ecossistema 
educacional robusto, mas ofertar acesso temporário aos conteúdos curri-
culares que seriam desenvolvidos presencialmente (HODGES, 2020). 

O ensino remoto emergencial inserido no contexto das problemáti-
cas diversas já vivenciadas nas escolas públicas não permite um ambiente 
educacional satisfatório para o ensino aprendizado, mas sim um retrocesso 
do muitas das vezes falho sistema educacional tradicional. Silva, Bezerra 
e Adrião (2020) demonstraram que é possível observar que o formato de 
ensino remoto emergencial imposto na realidade escolar da maioria dos 
alunos brasileiros foi ineficiente. Grande parte dos alunos encontram difi-
culdades na forma de acessar as aulas remotas, em decorrência da falta de 
meios materiais e/ou disponibilização de acesso à internet de qualidade, 
sendo assim, tornando-se impossível para os discentes terem a oportunida-
de de acompanhar adequadamente as aulas. 
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Logo, a condição de baixa renda de grande parte dos alunos das 
escolas públicas e a desigualdade/falta de acesso à internet de boa co-
nexão e devido a diversos fatores como falta de um local adequado dis-
ponível para os estudos, deixa claro as dificuldades impostas ao ensino 
remoto de qualidade. 

O regime remoto emergencial refere-se à realização das tarefas pe-
dagógicas de forma temporária e pontual com o uso da internet. A finali-
dade desse tipo de método é minimizar os impactos na aprendizagem dos 
estudantes advindos de sistema de ensino originalmente presencial, apli-
cadas neste momento de crise (DAROS, 2020). Consequentemente, essas 
aulas remotas são uma medida emergencial provisória organizada para 
desempenhar as demandas educacionais de ensino diante da necessidade 
do distanciamento social. Nesse tipo de regime, a coordenação pedagógica 
e os professores estão à mercê dos limites impostos pelo uso dos meios 
tecnológicos e ao contato superficial nas aulas online com os alunos. 

No contexto do ensino remoto, podemos ter o desenvolvimento de 
atividades síncronas, as quais são uma alternativa fundamental na qual 
professores e estudantes devem se conectar sincronicamente como ocorre 
nos dias e horários das aulas presenciais. Essa condição apesar de parecer 
uma mudança simples na rotina anteriormente estabelecida nas aulas pre-
senciais, não o é. A falta de interação presencial, da leitura de linguagens 
corporais em sala e a intermediação do contato por aparelhos tecnológicos 
cria a necessidade do amplo domínio de ferramentas tecnológicas que au-
xiliem e contribuam no processo de ensino e aprendizagem dos estudan-
tes, tanto pelos estudantes como pelos professores.

Dessa forma, torna-se  necessário ressaltar que muitas escolas públi-
cas, tanto estaduais quanto municipais antes da pandemia não utilizavam 
nenhuma plataforma ou ambiente virtual de aprendizagem, o que reforça 
os desafios e a exclusão social no sistema de ensino remoto (SORJ, 2003; 
NEY; SOUZA; PONCIANO, 2010). Portanto, destacam-se como impres-
cindíveis as discussões sobre: a vulnerabilidade social e a democratização 
do acesso à internet e tecnologias digitais, a desvalorização e intensifica-
ção do trabalho docente (BARRETO; ROCHA, 2020), a ressignificação 
dos conceitos de distância e de ensino e o novo paradigma da educação 
(MARTINS, 2020). 



Emiliana Faria Rosa | Gabriela de Moraes Chaves | José Antônio Ribeiro de Moura

Leandro Mayer | Natércia de Andrade Lopes Neta  (Organizadores)

61

Os docentes, frente a essa situação imposta depararam-se com uma 
situação de falta de preparação, planejamento ou organização, no que diz 
respeito à instrumentalização e à formação para o uso de outras ferramen-
tas para que fossem oferecidas alternativas de extensão da rotina escolar no 
ambiente doméstico em canais virtuais (FERREIRA; BARBOSA, 2020).

Nesse sentido, muitos educadores estão imersos a uma responsabi-
lidade maior do que se pode imaginar diante dessa nova realidade, pois os 
mesmos precisam se adaptar a forma de uso das ferramentas tecnológicas 
e entender seu funcionamento, criar novas metodologias ativas de ensino 
para alcançar uma eficácia no processo de ensino aprendizagem ao públi-
co alvo, como também compreender os paramentos que giram em torno 
da vida dos alunos e, assim poder identificar o que retrocede e progride 
nesse cenário atípico. Isso afirma que essa situação exige do mediador 
atributos que vão além do simples ato de transmitir conhecimentos, sendo 
necessário uma ressignificação do seu papel. 

Assim, percebe-se o quão desafiador é para o professor atual com-
partilhar mudanças complexas e enigmáticas. Por estarem vivenciando 
esse processo de ensinar e de aprender, os docentes precisaram repensar 
o ensino dos conteúdos, bem como criar atividades e avaliações a partir 
de ferramentas digitais e isso tem gerado muito trabalho, pois além de 
ensinar em tempo real (síncrono online), tem que adaptar todo o material 
a ser explorado (MOREIRA; SCHLEMMER, 2020). Para Hodges (2020) 
o planejamento pedagógico em situações atípicas exige resolução criativa 
dos problemas, demandando transposição de ideias tradicionais e proposi-
ção de estratégias pedagógicas diferenciadas para atender à demanda dos 
estudantes e professores. 

É importante destacar que os alunos precisam ter autonomia e cons-
ciência do seu papel como estudantes, compreender que o ensino remoto 
é modalidade de ensino promissora, essencial, que atribui de fundamentos 
que também podem contribuir no seu processo como futuros cidadãos éti-
cos, social e ambientalmente responsáveis, com criticidade e autonomia. 
Assim como nas aulas presenciais, os estudantes devem desprender-se do 
papel passivo, de meros receptores de informação, que lhes foi atribuído 
por tantos séculos a educação tradicional, para assumir um papel ativo 
e de protagonistas da própria aprendizagem.  Portanto, é fundamental 



EDUCAÇÃO EM PAUTA: DESAFIOS E POSSIBILIDADES FORMATIVAS 

62

dar autonomia de estudo e de iniciativa para os estudantes aprenderem 
(FILATRO; CAVALCANTI, 2018). Então, pode-se perceber que o con-
texto educacional frente ao ensino remoto emergencial expõe numerosas 
objeções que requerem muita articulação pedagógica, planejamento e re-
flexão da realidade no contexto social e econômico de toda comunidade 
escolar, para desenvolver estratégias e soluções que ajudem a minimizar as 
problemáticas impostas nesse cenário.  

O final do século XX é marcado pelos avanços tecnológicos da ter-
ceira revolução industrial, dando início a Era da Informação, definida pelo 
avanço da dinamização dos fluxos informacionais pelo mundo que advém 
ao acesso à internet e a criação das novas tecnologias. Este período de re-
voluções no campo técnico engloba os avanços nas telecomunicações, na 
computação – incluindo softwares e hardwares – e na microeletrônica. O 
surgimento da internet e a maneira como os usuários trocam informações 
nela contribuiu para uma ambiente web, no qual usuários não apenas con-
sumem informações, mas as produzam e divulguem de modo colaborativo 
(VALENTE; MATTAR, 2007; VILAÇA, 2011).

Hoje, em plena quarta revolução industrial, marcada pela robótica, 
internet das coisas e avanços sem precedentes na velocidade da comuni-
cação e uso da inteligência artificial, utilizar as ferramentas digitais nas 
aulas não é mais uma opção. No contexto da pandemia percebe-se que 
o avanço das tecnologias de informação possibilitou aos professores uma 
alternativa no exercer de sua profissão em tempos de aulas remotas por 
meio da criação de ferramentas digitais. Assim, as tecnologias digitais da 
informação e Comunicação  (TDIC) podem ser ressignificadas e ocupar 
um espaço importante no processo de ensino-aprendizagem, em todos os 
níveis de ensino (AVELINO; MENDES, 2020; BARRE-TO; ROCHA, 
2020; MARTINS, 2020). 

Os professores e alunos transpõem-se da realidade vivida em sala de 
aula composta por quatro paredes para um ambiente novo, cheio de infor-
mação, mas que exige reconsiderar a qualquer custo os métodos pedagó-
gicos tradicionais, para métodos atuais que adaptem as novas mudanças. 
As novas tecnologias criam novas chances de reformular as relações entre 
alunos e professores e de rever a relação da escola com o meio social, ao 
diversificar os espaços de construção do conhecimento, ao revolucionar os 
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processos e metodologias de aprendizagem, permitindo à escola um novo 
diálogo com os indivíduos e com o mundo (MERCADO, 1999).

As TDIC são protagonistas quando se refere aos recursos digitais 
disponíveis as atividades e estratégias educacionais no ensino remoto, uma 
vez que proporcionam comunicação e o alcance nas relações entre os in-
divíduos. Tais tecnologias permitem a interação num processo contínuo, 
rico e insuperável que disponibiliza a construção criativa e o aprimora-
mento constante rumo a novos aperfeiçoamentos (TEZANI, 2011).

As ferramentas digitais como:  Kahoot, Canva, Google Classroom, 
Jamboard, Mentimeter, entre outras, são as plataformas interativas mais 
comuns e frequentes utilizadas no sistema de aulas remotas, e que apre-
sentam formas de dinamizar e facilitar o conteúdo nessas aulas. Neste 
sentido, esses meios apresentam o objetivo de viabilizar esse processo 
educacional nas aulas online, trazendo além da conexão, a percepção do 
quanto o mundo tecnológico tem a contribuir em todo método de ensino 
aprendizado.  Entretanto, o uso destas implica em novas competências e 
habilidades para docentes e estudantes, os quais realizavam predominan-
temente atividades teórico-práticas presenciais, além da necessidade de 
acesso à internet e computadores ou celulares (ANDRADE, et al., 2018; 
VAONA, et at., 2018).  Diante das importantes contribuições dos recur-
sos tecnológicos na atividade docente compreende-se que uso da TDIC 
favorece a democratização do acesso a informação de forma excepcional, 
sendo uma ponte que liga as relações entre os humanos e os seus meios: 
social, cultural e educacional. Em meio a essa afirmativa, é possível evi-
denciar que tais recursos mais do que nunca estão sendo utilizados como 
nunca antes pelos sistemas de educacional, mais precisamente na função 
das demandas atribuídas aos professores. 

4. Considerações finais

Diante o exposto, torna-se retrógado imaginar que, a situação atual 
que impulsionou repentinamente a educação no contexto digital é apenas 
uma fase momentânea imposta por medidas de saúde coletiva. Tudo indi-
ca que a adoção de ferramentas digitais síncronas e assíncronas continua-
rá em meio à educação e provavelmente novos métodos e tecnologias da 
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telecomunicação surgirão para otimizar e tornar mais eficiente o aprendi-
zado nos meios digitais. 

Assim, é evidente que os recursos digitais possibilitam tanto aos 
professores quanto aos alunos a interação em suas relações, no qual pode 
contribuir significativamente no processo de ensino-aprendizagem de for-
ma relevante, mas em contrapartida, esses recursos por si só não possuem 
a capacidade de transformar a realidade contingente da educação sem 
haja estratégias e estudos pedagógicos que promovam uma adequação que 
compreenda a realidade de todos que compõe comunidade escolar.

Nesse sentido, a utilidade das ferramentas tecnológicas na educação 
deve ser vista sob o uso de uma estratégia de ensino interativo, que possa 
retirar o aluno da sua zona de conforto, influenciando este a desenvolver 
o pensamento crítico reflexivo por meio do manejo aplicado da criativida-
de, autonomia e exercício crítico nas plataformas digitais. Nesse ínterim, 
percebe-se que tal estratégia visa dar continuidade e complementar ao pro-
cesso de ensino e aprendizagem presencial, o qual não deve ser descartado 
frente ao ensino online.
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A INCLUSÃO DA FAMÍLIA DE PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA NO AMBIENTE EDUCACIONAL: 

LEVANTAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DE 
PESQUISAS SOBRE O QUE COMENTAM 

ESSES AUTORES

Marcela Gomes Barbosa1

Wanilda Maria Alves Cavalcanti2

Introdução 

A inclusão da família de pessoas com deficiência no ambiente esco-
lar é o principal ponto discutido neste artigo. Assim procuramos analisar 
contribuições de pesquisas alinhadas ao tema que intitula este trabalho, 
através do mapeamento das produções que constam das bases de dados da 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) entre os anos 
de 2000 e 2020.

A historicidade da inclusão da pessoa com deficiência é marcada 
por avanços e retrocessos, transformações e evoluções, além do mais, 
quando ampliamos à inclusão da microcultura, os debates são raríssimos. 
Conforme Sassaki (2006, p. 41), “a inclusão é um processo pelo qual a 
sociedade se adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, 
pessoas com necessidades especiais e, simultaneamente, estas se preparam 
para assumir seus papéis na sociedade”. 

A inclusão é uma inovação que implica um esforço de moderniza-
ção e de reestruturação das construções atuais da maioria de nossas 

1	 Bolsista CAPES na modalidade II, doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação 
em Ciências da Linguagem da Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP), 
Recife, Pernambuco, Brasil; e-mail: marcelaa.b@hotmail.com.

2	 Pós-Doutorado pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Docente do Progra-
ma de Pós-Graduação em Ciências da Linguagem pela Universidade Católica de 
Pernambuco (UNICAP), Recife, Pernambuco, Brasil; wanildamaria@yahoo.com.



EDUCAÇÃO EM PAUTA: DESAFIOS E POSSIBILIDADES FORMATIVAS 

68

escolas (especialmente as de nível básico), ao assumirem que as di-
ficuldades de alguns alunos não são apenas deles, mas resultam, 
em grande parte, do modo como o ensino é ministrado e de como 
a aprendizagem é concebida e avaliada. (MANTOAN, 2003, p. 32). 

O sistema educacional, durante muitos anos, foi modificando sua 
concepção a respeitos dos alunos que frequentariam as escolas, desde a ex-
clusão, passando pela segregação, integração e, atualmente, pela inclusão, 
que foi definida acima. 

A exclusão considera a pessoa com deficiência como inválida, inútil 
para a sociedade e, por isso, deveria ser privada do processo de escolariza-
ção, porque de nada adiantaria, ela não aprenderia (SASSAKI, 2006). A se-
gregação considera a pessoa com deficiência como um ser inferior, discrimi-
nado pelo coletivo, e, neste ambiente, os alunos eram separados dos demais 
(FIGUEIRA, 2008). Integração significa que a pessoa com deficiência deve 
se moldar à sociedade, estar no mesmo ambiente, mas separada dos demais 
alunos. Já na inclusão, os alunos com deficiência são inseridos em salas es-
peciais no ensino regular, juntamente com os demais alunos, e a sociedade 
deve estar preparada para recebê-los (SASSAKI, 2006). 

A Conferência de Jomtien/Tailândia (1990) inaugura a era da cha-
mada “Educação para Todos”, em que a educação “deve estar universal-
mente disponível”, ser entrelaçada para a construção de uma estrutura pe-
dagógica acessível a cada ser humano, respeitando suas especificidades. A 
Constituição Federal de 1988 garante essa educação para todos, abrangendo 
não só a pessoa com deficiência, como também a gama de pessoas que cons-
tituem a sociedade, independentemente de sua condição, raça, credo, etc.

Toda escola precisa ter qualidade, estrutura e comprometimento 
com todos os envolvidos, além de profissionais qualificados, participação 
da família e de todos os agentes escolares, seja no sistema público ou pri-
vado etc. Assim quando apresentamos esses itens, estamos falando de es-
colas inclusivas. A seguir, Magalhães (2011, p. 21-22), descreve a proposta 
da educação inclusiva:

[...] não é o aluno quem deve se moldar às demandas escolares, ou 
seja, o problema não está centrado na pessoa que tem necessidades 
especiais específicas, mas nas interações que estabelece com as con-
dições de ensino-aprendizagem que a escola possibilita.
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Será que essa concepção faz parte do pensamento dos sistemas es-
colares, dos docentes, de todos os profissionais que, de uma maneira ou de 
outra, estarão junto de pessoas com deficiência? 

Segundo a Declaração de Salamanca (1994, p. 3), “os pais possuem 
o direito inerente de serem consultados sobre a forma de educação mais 
apropriada às necessidades, circunstâncias e aspirações de suas crianças”. 
E ainda de acordo com essa Declaração (1994, p. 1), “aqueles com necessi-
dades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que deveria 
acomodá-los dentro de uma pedagogia centrada na criança, capaz de satis-
fazer a tais necessidades”. Portanto, a inclusão deve ser uma ação efetiva 
para desenvolver e aprimorar as habilidades, valorizando as diferenças. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei nº 8.069/90, capí-
tulo IV, parágrafo único, afirma que: “É direito dos pais ou responsáveis 
ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais”. Cabe, nesse espaço, a seguinte indagação: a 
sociedade e/ou o sistema educacional realiza a inclusão familiar no am-
biente educacional? Dentro da maioria das escolas brasileiras, observamos 
ainda um distanciamento dos familiares desse processo. 

Percebe-se que a relação escola-família, especialmente nas escolas 
públicas, ainda se encontra em passos lentos e de forma conflitante, 
seja pelo chamado “desinteresse da família”, seja pela impotência 
dos profissionais da educação em efetivar essa relação. (GOMES; 
RODRIGUES, 2020, p. 6).

A família é o primeiro núcleo de inclusão social na vida de qual-
quer pessoa e, por isso, precisa estar envolvida em todas as questões de 
seus membros, em especial, quando se trata de pessoas com deficiência. 
Imaginemos agora como essas famílias precisam lutar diariamente pelo 
espaço para o(a) filho(a) em muitas das sociedades. 

Esta mesma Lei nº 8.069/90, em seu capítulo IV, artigo. 55, p. 19, 
declara: “Os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos 
ou pupilos na rede regular de ensino”. Logicamente terão direito de, caso 
prefiram e possam fazê-lo, matricular suas crianças em escolas privadas.

Percebemos que a família e a escola possuem direitos e deveres a serem 
definitivamente efetivados na prática. Segundo Oliveira e Sobral (2020, p. 
1), “infelizmente existe muito preconceito e isso acaba ajudando a dificultar 
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a aceitação de ‘deficientes’ no âmbito escolar”. Então, podemos refletir que 
a realidade ainda é oposta ao que determinam as políticas públicas. 

Segundo Santos (1999), a presença das famílias na escola não se 
resume apenas à participação de reunião ou representação do conselho 
escola-comunidade, mas também à inclusão no processo educativo dos 
filhos, ajudando-os a aprender a aprender. Cabe à escola receber as famí-
lias não impondo uma relação de autoritarismo, apenas com cobranças, 
mas ser receptiva, permitir sua participação, compartilhar o conhecimento 
acerca da criança com a família, respeitar os anseios e sempre auxiliar para 
o crescimento igualitário de todos. 

A família e a escola são indispensáveis para o crescimento do indi-
víduo. As duas instituições juntas contribuem para a sociedade no 
momento em que trabalham dentro das escolas e em suas casas, 
pois é necessário que cada uma compreenda seu papel e objetivos na 
vida do educando/filho. É evidente a importância de ambas no de-
senvolvimento pessoal, intelectual, educacional e de caráter. Logo, 
observa-se que o papel de cada uma dessas instituições é importante 
na formação do indivíduo. (OLIVEIRA; POLETTO, 2022, p. 6).

Nesse sentido, a escola precisa proporcionar não só um ambiente de 
aprendizado que favoreça o desenvolvimento das habilidades e potencia-
lidades dos diversos perfis de alunos, mas também uma atenção conjunta, 
ou seja, incluir os pais nesse processo, possibilitando um ensino acessível e 
assim contribuindo para uma melhor qualidade de vida. 

Metodologia

Para atingirmos os objetivos planejados, elegemos a abordagem 
qualitativa e o procedimento técnico bibliográfico como a base desta pes-
quisa. Para Minayo (2001), a pesquisa qualitativa trabalha com o mundo 
de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que cor-
responde ao mais profundo das relações, dos processos e fenômenos, os 
quais não devem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. 

Para Gil (2010), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir do 
registro disponível de pesquisas e/ou estudos anteriores, visando recolher 
e analisar informações e conhecimentos prévios acerca de determinado 
tema, fato, ideia, etc. Sendo assim, caracteriza-se pela natureza das fontes, 
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tais como livros, artigos científicos, dissertações, teses, etc., que são mate-
riais que receberam tratamento analítico.

Seguindo, procuramos o registro dos dados na Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), por reunir estudos brasileiros 
de pós-graduação. Desse modo, utilizamos os seguintes descritores com-
binados: a inclusão da família na escola; a inclusão da família de pessoas 
com deficiência; a inclusão escolar da pessoa deficiente; e a inclusão da 
família de pessoas com deficiência na escola. 

O corpus se constituiu, inicialmente, de treze pesquisas encontradas 
na base de dados já mencionada (BDTD), assim distribuídas: três teses e 
dez dissertações. Porém, entre as dissertações, duas não se enquadraram 
ao tema desde artigo: Inclusão: lazer e participação social sob o olhar de 
pessoas com deficiência mental e suas famílias; e O deficiente eficiente: 
estudo do dilema da inclusão e exclusão da pessoa deficiente no espaço 
escolar, pelo olhar cinematográfico e da complexidade. Diante do critério 
de inclusão, foram selecionados trabalhos alinhados ao contexto da inclu-
são da família da pessoa com deficiência. Portanto, o corpus foi constituí-
do de onze pesquisas.

Primeiramente, com a identificação do título e a leitura dos resu-
mos, analisamos se o teor das pesquisas tinha alinhamento com o tema 
deste estudo. Portanto apenas o descritor referente ao título. Após o levan-
tamento de trabalhos existentes na BDTD, reunimos as pesquisas e, em 
seguida, realizamos a leitura dos textos, descrevendo as contribuições dos 
trabalhos conforme o objetivo proposto neste artigo. Por fim, passamos à 
organização e análise das pesquisas, como também incluímos na análise o 
aporte da fundamentação teórica.

A análise dos dados foi inspirada na teoria da análise de conteúdo 
em Bardin (2016). Organizada através de um processo de categorização, 
envolve a operação de classificação e reagrupamento do gênero. Dessa 
forma, consiste no critério de categoria semântica (temas, por exemplo), 
sintática (verbos, adjetivos) e lexical (classificação das palavras segundo o 
sentido expressivo). 

Nesse sentido, Triviños (2010, p. 160) comenta as fases da teoria 
da análise de conteúdo, como sendo: pré-análise, descrição analítica e in-
terpretação inferencial. A primeira fase, a pré-análise, “é simplesmente a 



EDUCAÇÃO EM PAUTA: DESAFIOS E POSSIBILIDADES FORMATIVAS 

72

organização do material”; os elementos básicos da segunda fase, a descri-
ção analítica, consiste em “procedimentos de codificação, de classificação 
e na categoria” dos dados; a terceira fase, a interpretação inferencial, refe-
re-se ao tratamento dos resultados.

Resultados e discussão

O banco de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD) é encontrado através do respectivo link: http://
bdtd.ibict.br/vufind/, que concentra os trabalhos de pós-graduação (mes-
trado e doutorado) desde o final do ano de 2002, a partir do qual pudemos 
reunir as teses e as dissertações. 

Dessa forma, selecionamos a opção pela busca básica e a categoria 
de campo por título. A partir do mapeamento da pesquisa de dissertações 
e teses, apresentaremos um quadro representativo dos trabalhos encontra-
dos na BDTD. Conforme apresentado na metodologia, do levantamento 
de dissertações e teses, apenas duas delas não foram utilizadas, perfazendo 
assim o total de onze pesquisas, apresentadas abaixo. 

Quadro 1 - Apresentação das teses analisadas

Ano Título Objetivo

2009

As mútuas influências,  fa-
mília-escola, na inclusão es-
colar  de crianças com defi-
ciência visual

Identificar como a inclusão escolar da crian-
ça com deficiência visual influencia sua rela-
ção familiar e como esta se reflete no proces-
so de inclusão destas crianças.

2009

O programa Bolsa  Famí-
lia  na cidade de Manaus: 
análise das dimensões da in-
clusão social e escolar

Analisar as dimensões da inclusão social do 
Programa Bolsa Família (PBF), principal 
ação de transferência de renda com condicio-
nalidades, instituída pelo governo brasileiro 
em outubro de 2003.

2016

Relação família-escola: uma 
parceria para a  inclusão  de 
alunos com altas habilida-
des/superdotação

Compreender a articulação entre família e es-
cola, verificando as barreiras que dificultam 
essa parceria, além de visualizar possíveis in-
fluências da família no processo de inclusão 
escolar do filho/aluno com AH/SD.

Fonte: Elaboração das autoras.

No Quadro 1 acima, constam três teses, que comentaremos a seguir. 
No que se refere a esse quadro, destacamos as contribuições atreladas à 
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inclusão da família de pessoas com deficiência no ambiente escolar, que 
foram assim reunidas. No teor dos comentários encontrados nas pesquisas 
do Quadro 1, observamos que a relação escola e família gera atitudes coo-
perativas, atitudes de abertura e disponibilidade para atender as especifici-
dades dos alunos com deficiência. 

Seguiram-se comentários por parte das autoras Bazon (2009), 
Oliveira (2009) e Rech (2016) sobre a relevância da percepção da família 
acerca da educação do filho. Por outro lado, encontramos também algu-
mas atitudes negativas que afetam o processo inclusivista da família no 
ambiente escolar, são eles: preconceitos; barreiras atitudinais; e déficit na 
formação de docentes, conforme podemos identificar nas colocações de 
Oliveira e Sobral (2020, p. 1): “Infelizmente existe muito preconceito e isso 
acaba dificultando a aceitação de deficientes no âmbito escolar”.

Outra barreira que traz obstáculos para essa parceria é um relacio-
namento acusativo entre escola e família, ou seja, a instituição afirma que 
a família não participa da vida do filho, ao que a família refuta que a escola 
não é receptiva à sua participação. 

De acordo com Rech (2016), a família poderá influenciar de forma 
positiva na inclusão do(a) filho(a), todavia carece de informação da parte 
pedagógica, precisando ser orientada pelos profissionais da escola para 
incentivar as habilidades desses alunos. A autora citada acima descreve 
estratégias que facilitam a comunicação entre a família e a escola, o envio 
de bilhetes no caderno ou na agenda escolar para a família ter o feedback 
semanal do acompanhamento educacional do filho. Além disso, como já 
informamos anteriormente, é muito importante a existência de uma rede 
de apoio que una família e escola em prol da inclusão escolar da pessoa 
com altas habilidades/superdotação (AH/SD), etc. De acordo com o que 
Gomes e Rodrigues (2020), citados na introdução, afirmam, a presença 
da família no ambiente escolar é fundamental para o acompanhamento 
constante das atividades educacionais e um bom diálogo com professores, 
tendo em vista a educação escolar do filho deficiente. 

Portanto, destacamos que a atenção conjunta da família e da escola 
é relevante na contribuição ao desenvolvimento de habilidades, potenciali-
dades e demandas dos diversos perfis de alunos.
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Quadro 2 - Apresentação das dissertações analisadas

Ano Título Objetivo

2005

A interface família-escola na 
inclusão de crianças com ne-
cessidades educacionais espe-
ciais: uma perspectiva ecoló-
gica

Identificar os recursos e as necessidades 
do contexto familiar de crianças com ne-
cessidades educacionais especiais (NEE) 
e verificar a relação desses aspectos com a 
proposta de inclusão de escolas regulares de 
um município do interior paulista.

2010 Inclusão: o que a escola tem a 
aprender com a família?

Discutir o tema inclusão na perspectiva da 
família.

2013

O que a família de crianças 
com deficiência tem a nos di-
zer sobre a inclusão escolar de 
seus filhos?

Entender como a família da criança com 
deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento ou altas habilidades/superdota-
ção percebe o processo de inclusão de seus 
filhos no contexto das salas comuns da edu-
cação infantil. 

2013

Inclusão escolar de alunos 
com síndrome de Down, famí-
lias e professoras: uma análise 
bioecológica

Investigar o envolvimento entre a família 
com filho com SD e a escola inclusiva, 
focalizando características das famílias e as 
concepções dos professores sobre a escola 
e o aluno com SD.

2013

A criança indígena surda na 
cultura Guarani-Kaiowá: um 
estudo sobre as formas de co-
municação e inclusão na famí-
lia e na escola

Investigar as formas de comunicação e in-
clusão da criança surda indígena no contex-
to familiar e escolar das Aldeias Bororó e 
Jaguapiru, em Dourados, MS.

2014

Relação família-escola no con-
texto da inclusão escolar de 
crianças com Transtorno do 
Espectro Autista

Investigar a relação entre família e escola 
frente ao processo de inclusão escolar de 
crianças com Transtorno do Espectro Au-
tista (TEA).

2014 A família na inclusão das pes-
soas com deficiência

Aborda a participação da família no proces-
so de inclusão das pessoas com deficiência.

2018

Interações entre escola e famí-
lia no processo de inclusão de 
um estudante público-alvo da 
educação especial

Analisar os modos como se estabelecem as 
interações entre escola e família de um es-
tudante público-alvo da Educação Especial 
de uma escola da rede municipal de Blume-
nau.

Fonte: Elaboração das autoras.

No Quadro 2, destacamos outras contribuições relevantes das pes-
quisas. Nos resultados encontrados em Cruz (2013), a família compreen-
de que as experiências vivenciadas no ambiente escolar são algo positi-
vo, favorável para os seus filhos, como também foram tratados pontos 
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importantes que são identificados em um ambiente inclusivo. 
Outros pontos que destacamos do Quadro 2 ressaltam que, na relação 

entre a família e a escola, evidencia-se a parceria entre elas, fator preponde-
rante pelo seu envolvimento na busca de resultados positivos, ou seja, na 
concretização dos objetivos e expectativas dos microssistemas. Conforme 
Gomes e Rodrigues (2020), citados na introdução, as trocas de informações 
caminham a passos lentos e conflitantes, em especial, nas escolas públicas. 
O acolhimento com orientação clara para todas essas famílias representa 
uma proposta inclusiva de muito boa qualidade, face à melhoria ou não do 
processo inclusivo dessas crianças com deficiência, recomendado por alguns 
desses autores, como Mantoan (2003); Oliveira e Poletto (2022); Sassaki 
(2006), entre outros constantes do corpus deste trabalho. 

No estudo de Cabral (2014), apresentado no Quadro 2, que trata da 
relação entre familiares de pessoas com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) e a escola, observamos que, nessa tríade (pais, professores e escola), 
o perfil é de poucas trocas de informações e de conhecimento. Apesar de 
passarmos por uma transformação educacional, Figueira (2008) e Sassaki 
(2006) comentam acerca do processo de transformação educacional (ex-
clusão, segregação, integração e inclusão) citado na fundamentação teóri-
ca. Embora sejam ambientes de inclusão, observamos lacunas na efetiva-
ção dessa política pública.   

No discurso atual, o conceito de inclusão está associado à discussão 
sobre as condições sociais e educacionais dos chamados excluídos, 
o que indica a necessidade de superação da exclusão. Dessa forma, 
a inclusão é entendida como uma forma de combate à exclusão, 
configurando-se como um novo paradigma social capaz de direcio-
nar e transformar uma sociedade excludente em outra que busca 
a inclusão e o respeito às diferenças. Nesta perspectiva, a inclusão 
escolar é vista como ferramenta essencial para a transformação da 
sociedade. (BAZON, 2009, p. 98-99).

Seguindo, reunimos diversas dificuldades que foram apresentadas 
no ambiente escolar das pesquisas dos Quadros 1 e 2, cabendo aqui repe-
ti-los: falta de informações; falta de apoio; falta de serviços prestados da 
comunidade; preconceitos; barreiras atitudinais; déficit na formação de 
docentes; discriminação; frustração; experiências dolorosas; desconheci-
mento dos pais acerca do conceito de inclusão; pais com dificuldade na 
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comunicação com o filho devido à ausência de uma língua em comum; 
escola e  família apresentando relacionamento acusativo. 

Outros aspectos encontrados em alguns dos trabalhos foram: a super-
proteção da família em relação ao(à) filho(a), o que geralmente pode gerar 
falta de autonomia, falta de oportunidade e poucos momentos de lazer. 
Ainda comentam Oliveira e Sobral (2020), a educação inclusiva precisa de 
ambiente propício para acolher alunos com deficiência, requerendo dos pro-
fissionais da educação uma dedicação maior dos profissionais e familiares. 

Ao final dessas análises, voltamos a registrar outras propostas que 
os diversos autores consultados sugeriram, uma vez que facilitam a comu-
nicação de ambos (família e escola) diante das pesquisas encontradas no 
Quadro 1 e 2. A seguir, passamos a elencá-las: 

a) Criação de um programa com a participação dos pais e/ou res-
ponsáveis no ambiente escolar; 
b) Atuação conjunta de escola e família, a fim de gerar atitudes coo-
perativas, abertura e disponibilidade;
c) Realização de reunião de pais, psicólogos, encontros indivi-
duas, contato com professores para informar sobre a situação do(a) 
filho(a);
d) Participação de todos em eventos e excursões;
e) Disponibilização de intérprete de Libras para mediação entre os 
docentes indígenas e o aluno surdo, caso existam; 
f) Aceitação das diferenças pelos docentes e promoção do aprendi-
zado do aluno com deficiência; e 
g) Aceitação da inclusão escolar. 
Para Santos (1999), a presença das famílias na escola não se resume 

a participação de reunião ou representação do conselho escola-comunida-
de, mas sim a sua inclusão no processo educativo dos filhos, ajudando-os 
a aprender a aprender.

Considerações finais 

Acreditamos ter atingido o objetivo proposto neste artigo, que 
foi analisar contribuições de pesquisas vinculadas ao tema - a inclusão 
da família de pessoas com deficiência no ambiente escolar -, através do 
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mapeamento de pesquisas na base de dados da Biblioteca Digital Brasileira 
de Teses e Dissertações (BDTD) entre os anos de 2002 e 2020. Este artigo 
agrupou, após as análises, diversas lacunas e possibilidades encontradas 
no processo educacional inclusivo, gerando novas reflexões para a partici-
pação efetiva da família de pessoas com deficiência na escola.

Em síntese, reafirmamos alguns aspectos importantes que aqui de-
vem ser ressaltados, uma vez que consolidam a inclusão da família/escola 
em um trabalho conjunto, a fim de trocar informações acerca do(a) filho/
aluno(a) com deficiência, receber informação dos agentes escolares acer-
ca da proposta pedagógica, do incentivo das habilidades, da criação de 
um programa com a participação dos pais e/ou responsáveis no ambiente 
escolar, além da aceitação da inclusão escolar. Em algumas pesquisas, ob-
servamos que os aspectos negativos impedem o processo de inclusão, tais 
como: preconceitos, barreiras atitudinais e déficit na formação de docen-
tes. A família e a escola são agentes para o desenvolvimento do(a) filho(a), 
assim ambos têm responsabilidades para o pleno crescimento da comuni-
dade em geral.  	

Este artigo apresentou um número reduzido de pesquisas acerca da 
temática, mas nossas indagações foram respondidas, apesar de terem sur-
gido novas oportunidades de estudos a serem realizadas em outras bases 
de dados. No que tange à inclusão, não podemos assegurar que, apesar do 
tempo e do que as leis brasileiras orientam, a inclusão seja efetiva, pois 
ainda percebemos inúmeras lacunas para sua real existência.
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PESQUISAS SOBRE EDUCAÇÃO 
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1. Introdução

O presente artigo tem como objetivo abordar pesquisas que tratam 
da relevância da Teoria das Representações Sociais (TRS) para o campo 
da Educação. A TRS busca alcançar como foi formado o conjunto de co-
nhecimentos que os sujeitos fazem sobre determinado fenômeno social.

Na área da Educação podemos identificar muitos destes fenômenos 
que são objetos de representação social, tais como a identidade docente, a 
formação do professor, e o que é ser professor. 

Este artigo parte de uma pesquisa sobre as percepções que os estu-
dantes da graduação em Matemática possuem acerca do que é ser docen-
te de Matemática, dentro deste recorte vamos definir as Representações 
Sociais, as funções da TRS em que é possível identificar porque as pessoas 
constróem as representações e a influencia destas representações no seu 
cotidiano e na determinação de suas ações e atitudes.
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ca, Especialista em Psicanálise e em Gestão Escolar, Licenciada em Matemática. 
Professora do Curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Estadual de 
Alagoas (UNEAL). E-mail: natercia.lopes@uneal.edu.br.
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A teoria das representações sociais e a profissão docente

As representações sociais de matemática dos professores discutidas 
por Santos e Gusmão (2016) estão relacionadas às contribuições da for-
mação em pedagogia para ensinar matemática nos anos iniciais do ensino 
fundamental. A pesquisa realizada pelas autoras mostra que, pedagogas 
que lecionam a disciplina possuem uma representação social negativa da 
matemática, resultante de dificuldades para ensinar matemática. 

As autoras apresentam a visão de Jodelet (1989), onde infere que, 
o que constitui a representação social é um sistema de interpretação que 
comanda as relações estabelecidas do ser humano nos espaços sociais. 
Diante disso, se concebe a importância da representação social que o pro-
fessor tem da matemática, visto que, o conhecimento e o significado mate-
mático, assim como, a representação que o aluno constrói da disciplina se 
dá em grande parte pela interação com o professor nos anos iniciais.

Segundo as autoras, Santos e Gusmão (2016), existem “três dife-
rentes Matemáticas: a matemática escolar, a Matemática acadêmica e 
a Matemática do cotidiano”. A relação entre essas Matemáticas se dá 
pela Matemática escolar que permite associar a Matemática acadêmica 
à Matemática do cotidiano. Além desse papel que a matemática escolar 
ocupa, ela deve contribuir para a formação humanística. No entanto, no 
que se refere a educação Matemática nos anos iniciais, pesquisas apontam 
que o ensino tem se dado, em sua maioria, baseado em contas e geometria. 

Em consequência do exposto acima, Santos e Gusmão (2016), con-
cordam com Almeida e Lima (2012, p. 1), em que a formação matemática 
no curso de pedagogia não tem sido suficiente para corresponder às neces-
sidades que a formação inicial exige.

Acerca da Teoria das Representações Sociais, as autoras concebem 
que “as aproximações com a psicologia social e as questões sociais e cul-
turais contemporâneas culminam na elaboração” desta Teoria. Por conse-
guinte, “as representações devem ser vistas como fenômenos sociais” em 
que se pode compreendê-las a partir de relações com o contexto no qual 
foram construídas.

Como resultado de sua pesquisa, Santos e Gusmão (2016) tra-
zem nos discursos das pedagogas entrevistadas a confirmação de que, a 
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representação social da matemática como difícil que os professores têm 
aponta para a necessidade de se promover uma formação acadêmica que 
possibilite ao pedagogo modificar tais representações da Matemática.

Roma (2010) investigou os estudantes de Licenciatura em 
Matemática para compreender as suas Representações Sociais sobre a sua 
futura profissão e como se concebem essas representações. O autor acredi-
ta que é durante a formação inicial que o estudante e futuro docente deve 
buscar “todos os aspectos da profissão”. Nesse sentido, compreender as 
Representações Sociais dos estudantes contribui diretamente para as dis-
cussões em volta da formação inicial. 

Falando acerca dos princípios fundamentais da Teoria das 
Representações Sociais, Roma (2010) ressalta a importância de se estudar 
nas Representações Sociais seus antecedentes. Nesse contexto, o autor in-
fere “dois níveis de fenômenos” que influenciam os estudos desses ante-
cedentes e da origem da Teoria das Representações Sociais: o nível indivi-
dual e o nível coletivo. Segundo Roma (2010), Durkheim (1994) apresenta 
que as representações tidas pelo sujeito dentro da coletividade influenciam 
nas decisões tomadas por esse sujeito individualmente.

De acordo com esse autor, Jodelet (2001) considera que o estudo 
das Representações Sociais esteja associado a “elementos afetivos, men-
tais, sociais, integrando ao lado da cognição, da linguagem e da comuni-
cação, as relações que as afetam, e à realidade material, social e das ideias 
sobre a qual elas vão intervir” (Roma, 2010).

Quanto às Representações Sociais da Profissão Docente, Roma 
(2010) discorre sobre a realidade dos cursos de Licenciatura, do histó-
rico e situações atuais, apresentando dificuldades existentes nos cursos. 
Ressaltando a realidade do docente, o autor aponta que os professores li-
dam com fatores complexos no âmbito de ensino, como, questões psicoló-
gicas, comportamentais, assim como, as relações interpessoais.

Segundo Roma (2010), o futuro professor deve construir conhe-
cimento, além da matéria, construir conhecimento cultural, e com isso, 
saber trabalhar em sala de aula a interdisciplinaridade. Nessa perspecti-
va, cabe aos cursos de licenciatura preparar os futuros professores para 
a sala de aula. Embora, entende-se que, existem conhecimentos dentro 
desse contexto que o futuro docente compreenderá melhor quando estiver 
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efetivamente em sala de aula.
Para Roma (2010), quando se concebem que as Representações 

Sociais como teorias do senso comum, ao estudar e analisar essas 
Representações deve-se atentar a visão que o indivíduo tem sobre o obje-
to de pesquisa. Por conseguinte, as Representações tidas pelos estudantes 
acerca da sua futura profissão docente podem ser reconhecidas quando ele 
se constituir professor efetivo.

De acordo com os dados analisados em sua pesquisa acerca das 
Representações Sociais de estudantes de licenciatura em matemática so-
bre a futura profissão, Roma (2010) aponta que a maioria dos estudantes 
investigados pretende seguir na carreira docente ao terminar o curso. 

Segundo o autor Roma (2010), a representação desses estudantes 
sobre os seus futuros alunos é de que, os “encontrará” com baixo rendi-
mento de aprendizagem, comparado ao rendimento deles mesmos na épo-
ca de educação básica, no entanto, acreditam que os alunos conseguirão 
aprender com eles, enquanto professores. A justificativa para os estudantes 
representarem seus futuros alunos desse modo, se explica na representa-
ção que eles possuem do docente como um profissional “sem autonomia 
pedagógica” e com “práticas docentes inadequadas”. Em relação ao que 
se pode fazer para mudar o cenário de baixo rendimento, os futuros pro-
fessores representam que, os alunos devem compreender o quanto a escola 
importa e, no que tange ao professor, os alunos precisam gostar do profes-
sor para facilitar a aprendizagem.

Acerca das representações dos estudantes investigados sobre a esco-
lha profissional, Roma (2010) ressalta que a escolha pela licenciatura em 
matemática está ligada em sua maioria a fatores como, “professor modelo 
e anti-modelo”, “professores na família”, “no gosto pela disciplina” e “na 
realização profissional”. Por conseguinte, esses estudantes concebem para 
o professor de hoje diversas competências, além de ter compromisso com 
a aprendizagem, com o aluno, com a educação, e com seu papel social 
enquanto cidadão, o professor tem de ser uma espécie de, “herói/mon-
ge/médico/psicólogo, saber olhar e ouvir a criança, ser paciente”. Diante 
disso, nota-se que os futuros professores de matemática em questão se co-
bram muito em relação a sua futura profissão.

Dias e Moura (2013), analisaram as representações sociais da 
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matemática de alunos do ensino fundamental anos finais. A análise teve 
como base referencial a teoria das Representações Sociais de Moscovici 
(1961), a teoria do Núcleo Central de Abric (1994), e pesquisas da 
Educação Matemática. O intuito da análise foi compreender as relações 
existentes entre as representações sociais e o desempenho por parte dos 
alunos com a Matemática.

As autoras trazem que, de acordo com os PCN e os resultados do 
SAEB, estatísticas mostram estágios críticos e muito críticos de alunos em 
matemática, e que, o fracasso escolar no geral decorre em grande parte 
do ensino aprendizagem da matemática. Na busca de uma explicação 
para o problema de ensino dessa disciplina, os autores concordam com 
D’Ambrósio (1996) que aponta a desvinculação da matemática de outras 
atividades do ser humano como um grande erro no ensino da disciplina.

Para estudiosos como (BRUNER, 1990, D’AMBROSIO, 1986 apud 
DIAS, MOURA, 2013), o ato de aprender não é totalmente cognitivo, 
mas, consideram também, nas atitudes em relação à matemática, tanto de 
professores como de alunos, o domínio afetivo. Dentro desse contexto, o 
entendimento da representação social colabora para relacionar essa dupla 
dimensão do cognitivo e afetivo.

Buscando entender os problemas e dificuldades que os alunos pos-
suem para aprender matemática, segundo as autoras, é necessário analisar 
as representações desses alunos em relação a matemática, levando em con-
sideração todo o contexto histórico dessa área de conhecimento.

No que concerne ao ensino da matemática, as autoras abordam 
que, como o ensino da matemática, por vezes, se dá apenas como um 
apanhado de regras prontas que o aluno deve “memorizar”, isso causa em 
muitos alunos o pensamento de que não conseguem aprender, não sabem 
matemática. É nesse contexto de experiências com um conhecimento abs-
trato que se justifica as representações que os alunos, e também docentes, 
adquirem acerca da matemática.

Falando ainda sobre o ensino da matemática, entende-se que é um 
ensino de grande importância na vida do ser humano. No entanto, para 
o docente, por vezes, é difícil ensinar matemática, desenvolver em sala de 
aula a interação entre a matemática formal e a informal, e com isso fazer 
com que o aluno veja significado nos conhecimentos, e com isso, aconteça 
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realmente o aprendizado.
Corroborando com Sá (1998), as autoras explicam que a Teoria das 

Representações Sociais aqui tem o seguinte sentido: a representação de 
alguém é os alunos que contribuíram com a pesquisa, e a Matemática é o 
objeto que gera as representações sociais nesses alunos.

Como resultado acerca da representação dos alunos sobre a mate-
mática, o trabalho obteve conteúdos de categorias: conceitual, didática, 
afetiva e cognitiva. Para as autoras, essas representações que os alunos 
têm sobre a matemática têm grande influência no desempenho do estudo 
da disciplina. Nota-se isso, por exemplo, na categoria afetiva quando o 
aluno possui uma afetividade com o conhecimento e com o professor a 
aprendizagem terá melhor desempenho. E nesse sentido é importante que 
os professores observem nos seus alunos as variadas representações que 
eles possuem acerca da matemática.

Em sua pesquisa, que buscou investigar “as representações sociais de 
estudantes do último ano do ensino fundamental sobre seus professores de 
matemática”, Silva (2011), concebe as representações sociais como teorias e 
saberes do senso comum que indicam atitudes e sentimentos do sujeito so-
bre sua realidade do cotidiano. Para o autor, a importância em conhecer as 
representações sociais do sujeito está em reconhecer “a dimensão do outro”.

Falando das representações sociais dos estudantes sobre seu profes-
sor de matemática, Silva (2011) infere como situadas numa temporalida-
de. Nesse sentido, o autor entende a pós-modernidade “como um proces-
so de mudanças na estrutura da vida social” do sujeito e nas relações no 
ambiente escolar e de ensino e aprendizagem. Por conseguinte, o autor 
ressalta que, notar as representações constituídas nas salas de aula é notar 
o modo como o sujeito lida com a temporalidade.

Nesse sentido, Silva (2011) explica que “os pesquisadores em repre-
sentações sociais registram de forma acadêmica os conceitos da realidade 
experimentada pelos seus contemporâneos”. 

Segundo o autor, no âmbito sala de aula, com as mudanças das tem-
poralidades, por vezes, os docentes enfrentam dificuldades em saber lidar 
com as novas características dos estudantes, visto que, as novas gerações 
concebem diferentes representações da educação e do professor. Nessa 
perspectiva, Silva (2011) entende que, para identificar as representações 
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dos estudantes acerca de seus professores de matemática é de suma impor-
tância compreender a pós-modernidade. 

De acordo com Silva (2011), Moscovici concebeu a Teoria das 
Representações Sociais como o “estudo do saber do senso comum”. Tais 
representações estudadas por Moscovici constituem parte da organização 
do conceito. Ainda interpretando Moscovici, o autor apresenta a existên-
cia de um conflito entre o individual e o social que faz parte da constitui-
ção da teoria das representações sociais.

No que diz respeito ao processo de ensino e aprendizagem de ma-
temática, Silva (2011) ressalta que, nesse processo está envolvido a repre-
sentação dos estudantes. E diante disso, para que ocorra aprendizagem 
o estudante tem que ter uma representação positiva sobre o seu profes-
sor. Nessa perspectiva, o autor conclui acerca do estudo da Teoria das 
Representações Sociais que serve para esclarecer, entre outras coisas na 
educação, os processos de ensino e aprendizagem e as práticas educativas.

O autor verifica nas características das representações sociais dos 
estudantes acerca do professor de matemática, grandes relações com a 
construção das suas experiências temporais. E nas falas desses estudantes 
sobre os professores, percebe-se que cada escola possui uma cultura pró-
pria, assim como, representações particulares dos estudantes.

As funções das representações sociais na educação

Um estudo feito por Morera et al. (2015) acerca dos “aspectos con-
ceituais, teóricos e metodológicos das Representações Sociais nas suas di-
ferentes manifestações”, apresenta na teoria dessas Representações Sociais 
a similaridade na fundamentação do sujeito e do objeto. Segundo os au-
tores, as representações elaboradas pelo sujeito são os significados que ele 
tem do objeto. Nesse sentido, os conceitos e os significados vinculados 
às Representações Sociais devem ser estudados e compreendidos dentro 
do contexto em que ocorre o processo, nos permitindo assim, interpretar 
diferentes realidades “em momentos específicos”.

De acordo com Morera et al. (2015), as Representações Sociais con-
cebem significados de conteúdos que evoluem de acordo com as mudanças 
de tempo e espaço, assim, na medida em que essas mudanças acontecem, 
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o sujeito transforma a sociedade com suas interações sociais. Ao falar 
da noção de Representação Social, os autores compreendem em mesmo 
grau, tanto o social, quanto o psicológico. Desse modo, apresentam nas 
Representações Sociais, as cognições sobre os outros e as relações sociais. 

As relações “complexas” estabelecidas entre o sujeito e o objeto 
são colocadas por Morera et al. (2015), como guiadas pela Representação 
Social, e influencia na realidade do sujeito, orientando expectativas e 
ações desse sujeito. Por conseguinte, ao discorrer sobre outras funções das 
Representações Sociais, aponta-se para a importância da função do saber, 
que por sua vez, permite “compreender e explicar a realidade”; às funções 
identitárias das Representações que permitem especificar e definir o sujei-
to individualmente e em grupo; às funções de orientação que responsabili-
zam as Representações por criar condutas e práticas, e para justificar essas 
posturas do sujeito, tem-se às funções justificadoras.

Nesse sentido, em relação às Representações Sociais na educação, 
pode-se conceber que estudar as funções dessas representações contribuem 
para conhecer e compreender todos os processos em volta do contexto 
educacional, como, as imagens, significados, expectativas e práticas do do-
cente e do estudante.

Para analisar uma Representação Social, Morera et al. (2015) enfati-
zam que se faz necessário conhecer três elementos dessa representação: “o 
conteúdo, a estrutura interna e o núcleo central” de forma separada, uma 
vez que, não é possível estudar esses elementos de forma conjunta.

Para a elaboração e o funcionamento das Representações Sociais, os 
autores concebem os processos de objetivação e ancoragem. No processo 
de objetivação os “objetos das representações” se transformam de abstrato 
para concreto, ganhando corpo. Enquanto que, “o processo de ancoragem 
supõe a fixação das representações na realidade” (MORERA et al., 2015).

Lopes Neta e Maia (2011) desenvolveram uma pesquisa com o obje-
tivo de “compreender a relação existente entre a representação da função 
social da escola por professores” e se essa representação influencia no ren-
dimento escolar dos alunos, particularmente, na disciplina de matemática. 
Um dos focos da pesquisa é o corpo discente constituído, em parte, por 
adolescentes em conflitos com a lei de escolas menos favorecidas no con-
texto social da rede pública de Maceió. 
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Para investigar e responder as questões levantadas, as autoras funda-
mentaram seus estudos, principalmente, em Moscovici e Jodelet acerca da 
Teoria das Representações Sociais.

Lopes Neta e Maia (2011) apontam nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCNs) do Ensino Fundamental, onde é o campo da pesquisa, 
que essas diretrizes sugerem, acerca da função social da escola, favoreci-
mento ao aluno em qualquer contexto social que esse aluno esteja inseri-
do. Apresentam também, de forma semelhante, os parâmetros curriculares 
nacionais (PCN), que sugerem para a escola garantir ao aluno “aspectos 
de cidadania, dignidade, direito à informação, o acesso aos bens culturais 
produzidos pela humanidade, a socialização e o atendimento dos alunos 
visando a sobrevivência e desenvolvimento da sua identidade” (LOPES 
NETA; MAIA, 2011).

No entanto, as autoras ressaltam as desigualdades sociais presentes 
nas escolas públicas, e que, a realidade indica que muitas vezes essa função 
social que é sugerida para a escola não acontece na prática. Em decorrên-
cia do exposto, nesse contexto as representações sociais correspondentes 
são influenciadas. Ou seja, “o contexto influencia as representações so-
ciais” (LOPES NETA; MAIA, 2011).

Segundo Lopes Neta e Maia (2011), pode-se conceber as represen-
tações sociais como “construções do senso comum”, “conhecimentos acu-
mulados” pelo sujeito ao longo do seu cotidiano, em acontecimentos e em 
suas relações sociais em diferentes contextos, inclusive na escola. 

De acordo com (GILLY, 2001 apud LOPES NETA, MAIA, 2011), 
para conhecer as funções presentes “entre a prática social e os sistemas 
de representações” deve-se estudar as representações sociais existentes em 
componentes dentro do contexto educacional.

No que diz respeito aos elementos de uma representação social, 
Lopes Neta e Maia (2011) apontam que, 

A estrutura de uma representação social é constituída pelo núcleo 
central e seus sistemas periféricos, estes são vistos como subconjun-
tos desta representação social. O núcleo central são os elementos 
mais estáveis, apontados como mais importantes pelos sujeitos e 
que dificilmente mudam, pois estão arraigados no ser e em sua cul-
tura, e é responsável por produzir todo o sentido àquelas represen-
tações. (LOPES NETA, MAIA, 2011)
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Pode-se compreender que as representações sociais que os alunos 
constroem sobre a escola, as disciplinas, as relações com os professores 
e com os colegas, e sobre todos os elementos do contexto educacional 
influenciam nas suas escolhas e no seu processo de formação enquanto 
cidadão e profissional.

Acerca das questões investigadas Lopes Neta e Maia (2011) ressal-
tam que pesquisas indicam nas representações sociais de professores sobre 
os alunos que, os professores, concebem como um aluno ideal, que tem 
bom rendimento e um futuro promissor fora da escola aquele aluno que 
está inserido em um contexto social favorável. 

Considerações finais

As representações sociais são formas de saber que identificam os 
grupos a que pertencem, refletindo os contextos e condições em que se 
formaram e que servem para que os sujeitos saibam como agir no mundo. 
A produção de saberes sociais confere ao fenômeno analisado o status de 
um signo, ele se torna significante, familiar ou não familiar. 

A TRS significa que temos que apreender sobre o que é familiar e 
não familiar aos sujeitos. Dentro da TRS temos o universo reificado (co-
nhecimento científico) e consensual (prática do senso comum), é no senso 
comum que a sociedade é vista como um grupo de pessoas que são iguais 
e que falam em nome do grupo com a mesma competência, as represen-
tações sociais constroem-se mais frequentemente dentro do universo con-
sensual, mas precisam dos conhecimentos científicos para poderem for-
mar suas explicações sobre suas percepções.

Pensando na área da educação, as pesquisas que buscam estudar 
quais as percepções que os sujeitos possuem sobre objetos da educação 
e as implicações destes pensamentos dentro das escolas, têm na TRS o 
entendimento destes fenômenos de forma psicossocial, articulando um sis-
tema de ideias pré-existentes e o caráter criador do que é novo operando 
sobre as novas interpretações da realidade. De modo que, a partir da análi-
se das representações sociais é possível situar dentro de uma categoria uma 
operação estruturante da imagem, de um conceito, e entender o porque se 
tem aquela percepção sobre o objeto.
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FORMAÇÃO CONTINUADA DE 
PROFESSORES NO ÂMBITO ESCOLAR

Vânia Soares da Silva1

Kênia Aparecida Nascimento Freire Teodoro2

A formação continuada de professores é um tema muito pertinente 
e de grande relevância, pois proporciona aos educadores refletir sobre suas 
práticas pedagógicas diárias, no intuito de uma auto avaliação frente ao 
que está sendo desenvolvido no ambiente escolar. Uma vez que, a forma-
ção inicial não é suficiente por si só para suprir as demandas curriculares. 
É Importante ressaltar que a formação continuada de professores não se 
baseia em quantidades de cursos realizados, mas sim por meio de reflexões 
críticas, constantes diálogos e debates, para desenvolvimento profissional e 
organizacional da escola.

Assim, Imbernón afirma:

A formação terá como base uma reflexão dos sujeitos sobre sua prá-
tica docente, de modo a permitir que examinem suas teorias implíci-
tas, seus esquemas de funcionamento, suas atitudes etc., realizando 
um processo constante de auto avaliação que oriente seu trabalho. A 
orientação para esse processo de reflexão exige uma proposta crítica 
da intervenção educativa, uma análise da pratica do ponto de vista 
dos pressupostos ideológicos e comportamentais subjacentes. (2001 
p.48-49).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 
9394/96) traz para a formação de professores o seguinte: 

Art.67- os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profis-
sionais de educação, assegurando-lhes: [...] aperfeiçoamento profis-
sional continuado, inclusive com licenciamento periódico para esse 

1	 Graduação em pedagogia, Especialização em psicopedagogia clínica e institucio-
nal. Professora de Educação Infantil. E-mail vanias-silva@hotmail.com.

2	 Graduação em pedagogia, Especialização em alfabetização e letramento. Professo-
ra de educação infantil. E-mail: kenia_pedagoga@hotmail.com.
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fim; [...] período reservado a estudos, planejamento e avaliação, in-
cluído na carga de trabalho. [...] a atualização, o aprofundamento 
dos conhecimentos profissionais e o desenvolvimento da capacida-
de de reflexão sobre o trabalho educativo deverão ser promovidos 
a partir de processos de formação continuada que se realizarão na 
escola onde cada professor trabalha e em ações realizadas pelas 
Secretarias de Educação e outras instituições formadoras, envolven-
do e equipes de uma ou mais escolas. (Referenciais para a Formação 
de Professores – Brasil)

Dessa forma, vários diálogos devem acontecer no sentido de identi-
ficar as demandas emergentes que se fazem necessárias para uma forma-
ção significativa, não se tornando mera burocracia por parte dos educado-
res, ou seja, uma formação continuada que irá repercutir no processo de 
ensino aprendizagem, capaz de colher frutos positivos no grande objetivo 
final que é uma educação de qualidade para o aluno. 

Essa discussão sobre o papel da formação continuada ganhou muita 
repercussão durante esse período pandêmico do Covid-19 ao qual esta-
mos passando e nos leva a refletir sobre a escola que temos e a escola que 
queremos formar. Uma vez que, em um período tão atípico como esse, as 
discussões, diálogos e trocas de ideias tomaram força na tentativa de suprir 
as dificuldades enfrentadas por todos. Considerando o educando como o 
centro de todo o processo de formação, uma vez que estamos em constan-
tes mudanças e isso não é diferente com relação ao alunado, as práticas 
aprendidas na formação inicial podem não ser mais suficientes para suprir 
a realidade do aluno. 

Todas as mudanças que acontecem na sociedade são muito aceleradas 
e a escola deve estar atenta na tentativa de alcançá-la, utilizando de variados 
recursos a favor da aprendizagem, sobre isso Clebesch (2007, p. 1) observa:

Na velocidade que as coisas estão mudando é nosso dever pensar 
um pouco mais para onde estamos indo e levando conosco nos-
sos estudantes. Precisamos sair da toca. Não somos mais apenas 
professores. Somos, também analistas de tendências. E isso é muito 
estimulante. Devemos entender melhor o mundo para dialogarmos 
melhor com ele. [...] Deixemos nossas tocas. Quem hiberna são os 
ursos. Muitos deles, aliás, estão ameaçados de extinção.

A formação continuada pode ajudar a suprir os anseios dos profes-
sores nesse sentido, uma vez que, o “novo” traz insegurança e incertezas 
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dificultando o processo de adaptação da pratica pedagógica.
Esse ensaio constrói-se a partir do meu olhar como educadora, so-

bre a formação continuada de professores no âmbito escolar. 
A formação continuada de professor é o ponto central neste discurso, 

pois tem o propósito de evidenciar a importância de preparar os professo-
res para ser reflexivos, assumir o compromisso no seu próprio desenvolvi-
mento, valorizando o trabalho coletivo e propiciando trocas de experiências. 
Segundo Larrosa, “A experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o 
que nos toca. Não o que se passa, não o que acontece, ou o que toca”.

A abordagem aqui em evidência sobre formação continua, ocorrerá 
no sentido em que o professor é um pesquisador e que esta em constante for-
mação, assim preparando-se e formando-se continuamente, uma vez que, a 
mudança inicial deve acontecer primeiramente no educador e este deve estar 
motivado para que isso ocorra, assim, os alunos também estarão motivados 
e curiosos e apresentarão melhor desempenho, os tornando protagonistas 
no processo de ensino aprendizagem. Por tanto, o professor deve ter com-
promisso com sua competência científica. Freire esclarece essa questão:

O professor que não leve a sério sua formação, que não estude que 
não se esforce para estar à altura de sua tarefa não tem força moral 
para coordenar as atividades de sua classe. [...] O que quero dizer é 
que a incompetência profissional desqualifica a autoridade do pro-
fessor. (2002, p. 103).

Este por sua vez, como sujeito único e responsável pelo processo de 
busca do seu próprio conhecimento, precisa estar disposto a escutar outras 
possibilidades para ser capaz de construir, desconstruir e reconstruir novas 
aprendizagens, assumindo a responsabilidade e os possíveis riscos que po-
derão trazer com as mudanças de sua prática. 

A grande questão é estar sempre inquieto, buscando e se aperfei-
çoando, como afirma Freire (2002, p. 32): 

Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando. Ensino porque 
busco, porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para 
para constatar, contatando intervenho, intervindo educo e me edu-
co. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comunicar 
ou anunciar a novidade.                            

Nesse sentido, tendo a humildade de compartilhar os percursos, as 
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dificuldades e resultados alcançados com autonomia e liberdade de posi-
cionar-se concordando ou discordando de determinadas situações.

Para tanto, faz necessário “derrubar” os muros e paredes que nos fe-
cham em um trabalho individual e evoluir para o trabalho coletivo. Que o 
termo sala de aula se transforme em ambientes que possibilitem, outras ma-
neiras de trabalhar e de construir conhecimentos significativos aos alunos.  

Segundo Nóvoa (2019): 

A imagem de um professor de pé junto ao quadro negro, dando a 
sua aula para uma turma de alunos sentados, talvez a imagem mais 
marcante do modelo escolar, está a ser substituída pela imagem de 
vários professores trabalhando em espaços abertos com alunos e 
grupos de alunos.

Torna-se necessário desmistificar a imagem do professor na frente 
da sala como o detentor do saber e a sala como único espaço educativo. 
Por meio da formação continuada se desperta a sensibilidade de perceber 
que existem outros espaços e formas para desenvolvimento da aprendiza-
gem que podem e devem ser compartilhados e adaptados coletivamente 
pelos docentes propiciando ao ensinar também aprender e vice e versa.

O trabalho em coletivo, por vezes, apresentará muitos desafios, pois 
cada indivíduo que o compõem possui diferentes jeitos de pensar e agir. Se 
tornando importante considerar diálogos, reflexões constantes e opinião 
do outro buscando o equilíbrio entre negociar e ceder. Nesse sentido, a 
empatia torna-se fundamental nesse processo. 

Esta é a razão por que não é possível o diálogo entre os que querem 
a pronúncia do mundo e os que não a querem; entre os que negam 
aos demais o direito de dizer a palavra e os que se acham negados 
deste direito. É preciso primeiro que, os que assim se encontram 
negados no direito primordial de dizer a palavra, reconquistem esse 
direito, proibindo que este assalto desumanizante continue. (Freire, 
2002 p. 45) 

A formação continuada deve ser um mecanismo de ligação entre 
o educador, educando e demais profissional da escola, trazendo reflexos 
positivos para o desenvolvimento da prática pedagógica. 

Um grande desafio encontrado pelos gestores na hora de organizar 
a formação continuada na escola é sistematizar uma maneira de conciliar 
o tempo de alguns professores que possuem jornada dupla de trabalho, não 
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havendo disponibilidade de participação ativa nas formações oferecidas. 
Para a esquematização da formação continuada deve-se levar em 

consideração o Currículo e o Projeto Político Pedagógico (PPP), possibili-
tando constante avaliação e reorganização, adequando a realidade escolar, 
que está em constante mudança.

Quando se fala em mudança no ambiente escola, logo pensamos 
no professor, pois o ponto de partida para que as transformações ocorram 
parte do docente, ou seja, propiciando reflexões criticas, análise profunda 
sobre suas experiências e práticas e assim, buscas de novas estratégias e 
mecanismos para traçar um novo caminho no processo educativo, uma 
vez que não há docente sem discente.   

Compreende-se que para isso será necessário dedicação, esforço e 
pesquisa de todos os educadores para buscar embasamentos teóricos e me-
todologias que possa possibilitar as transformações necessárias à escola.
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PRODUZINDO CULTURA E CONHECIMENTO 
NA EDUCAÇÃO FÍSICA ATRAVÉS DE UMA 

EPISTEMOLOGIA OUTRA

Marcio Rogerio Bresolin1

Reconhecendo o corpo pedagógico em suas singularidades

[...] O corpo é compreendido como um organismo integrado e não 
como um amontoado de “partes” e “aparelhos”, como um corpo 
vivo, que interage com o meio físico e cultural, que sente dor, prazer, 
alegria, medo, etc. Para se conhecer o corpo abordam-se os conhe-
cimentos anatômicos, fisiológicos, biomecânicos e bioquímicos que 
capacitam a análise crítica dos programas de atividade física e o es-
tabelecimento de critérios para julgamento, escolha e realização que 
regulem as próprias atividades corporais saudáveis, seja no trabalho 
ou no lazer. [...] (BRASIL, 2001, p. 46).

O ponto de partida para a construção desta pesquisa é, certamente, 
o corpo. No entanto, um corpo na/para a disciplina de Educação Física. 
Este princípio, por conseguinte, abre outras tantas vertentes no trabalho 
que talvez, evidentemente por causa da disponibilidade de tempo e espa-
ço e volume de trabalhos, não sejam absolutamente explorados e exauri-
dos (ainda que compreenda isso quase impossível) como deveriam. Neste 
caso, concentramos em tentar evidenciar um “processo” construtivo para 
um corpo pedagógico que se autorreconhece como produtor de cultura e 
conhecimentos, por meios de práticas esportivas na Educação, na discipli-
na de Educação Física. Esta última, por sua vez, será abordada com todas 
as suas intempéries – para o bem ou para o mal em seus tempos de disci-
plina acadêmica ou como modalidade de esporte ou ainda como modos 

1	 Mestrando no Programa de Pós-Graduação Mestrado Profissional em Educação 
PROFEDUC e do NAV(r)E – Núcleo de Artes Visuais em (re)Verificações Episte-
mológicas – UEMS/CNPq; Campo Grande, Mato Grosso do Sul; Brasil; marcio.
bresor9@gmail.com.
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de situação sociocultural – a fim de trazer à tona esse corpo em construção 
por meio de práticas e modalidades culturais (e esportivas) que evidenciam 
conhecimentos que a gana moderno-disciplinar preferiu não cotejar.

A disciplina de Educação Física compõe os currículos das institui-
ções de ensino brasileiras há menos de duzentos anos, a começar de sua 
inserção oficial através da reforma de Couto Ferraz, em 1851, até a década 
de 1970. Com isso, todos os corpos/alunos foram submetidos às práticas 
de ginásticas e, posteriormente, ao ensino do esporte/desporto. Na década 
dos anos 1980, atingido pelo mencionado “movimento renovador”, ob-
serva-se o nascimento das orientações crítico-emancipatória, desenvolvi-
mentista, psicomotora e crítico-superadora. Essas modificações envolve-
ram o objeto, o papel social e os alicerces epistemológicos na disciplina 
de Educação Física. A atividade física, na qualidade de objeto, ofereceu 
local ao movimento e, logo depois, à cultura corpórea, pois antecede uma 
inquietação com o progresso e melhoria da aptidão física sendo substituí-
da pelo crescimento integral dos domínios da conduta e pelo pensamento 
pedagógico da cultura do corpo. 

Com a chegada do século XXI e o começo do formato das análises 
sociais que questionam os juramentos e promessas do mundo moderno 
de ascensão, autonomia, libertação, emancipação e conscientização, vin-
culados nas doutrinas/ensinamentos tradicionais e críticos, o referencial 
curricular de conhecimento da Educação Física foi mais uma vez influen-
ciado. Procurando motivação nas teorias pós-críticas (pós-modernismo, 
pós-estruturalismo, multiculturalismo crítico, pós-colonialismo e estudos 
culturais), a ciência de cultura corpórea, as finalidades e encaminhamen-
tos pedagógicos obtiveram transformações significativas.

Esse “fazer e ser” diferentes na docência pode simbolizar, na óti-
ca de outros educadores, uma forma de querer estar em total evidência, 
de “chamar a atenção do diretor” para si mesmo ou como se quisesse se 
destacar em relação aos outros professores. Podendo ser “mal interpreta-
do”. É com essa perspectiva que buscamos manifestar este caminho ou-
tro, avesso, incompreendido pela lógica do mundo moderno, seja da ótica 
administrativa, familiar, seja até, não raro, da ótica dos próprios alunos e 
colegas das escolas. Mas a intenção principal é mostrar que saberes, co-
nhecimentos e culturas transpassam o modelo cartesiano e metodologias 
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tradicionais, para fazer compreender e justificar que o corpo sujeito subal-
terno produz conhecimento em sua singularidade.

O corpo estranho é a metade ausente com presença na cultura con-
temporânea pela imposição da colonialidade que insiste em esta-
belecer a resistência do corpo-modelo moderno que é também a 
supremacia da verdade e da realidade corpórea. Nessa dualidade, 
o corpo estranho é, igualmente, a metade oculta na escola do corpo 
que é esse outro-menos porque não aprende ou apreende a dançar, 
a cantar, atuar ou ser, sentir e saber. Neste sentido, a articulação de 
corpo estranho que segue não está apenas para a ideia de um ob-
jeto fora de um padrão estabelecido por normas aceitas (FARIA; 
BESSA-OLIVEIRA, 2019, p. 3).

A proposta deste artigo, parte da disciplina de Educação Física e o 
corpo em si, fazendo uma articulação epistêmica entre esses caminhos que 
se cruzam e buscam uma forma de conquista e atitude entre meio a esse 
“[...] corpo estranho, que habitamos ainda que estando por fora das inte-
rioridades modernas” (FARIA; BESSA-OLIVEIRA, 2019). Um corpo que 
fala, que chora, que transmite e que recebe e vai muito além da forma física.

Venhamos falar desse corpo/sujeito subalterno, homem que mora 
no interior, aquele “pai de família” que tenta o principal sustento de sua 
casa, o professor de Educação Física (disciplina que é vista como o mo-
mento de tirar o aluno de entre as paredes da sala de aula) que é visto 
como “um cara que só ministra esportes na quadra”: visão da lógica da 
ciência moderna (predominante entre os pares) que ainda insiste em dizer 
que não somos pesquisadores. Escutamos frases preconceituosas todos os 
dias como, por exemplo: “Sua área não lhe permite pesquisas, vocês não 
gostam de leitura” ou até mesmo “sua roupa não lhe traz seriedade, tira 
esse tênis e esse short de malha”.

Desconstruir todo esse pensamento (im)posto pela ciência moderna 
no que diz respeito ao corpo e à disciplina de Educação Física como tarefa 
urgente. É nesse contexto, nessa desconstrução, de refazer e fazer pensar o 
que faz sentido, que me escrevo:

O resistir à tirania do Um, da metafísica ocidental, supõe desfazer 
a metafísica mesma da presença, da identidade do ser e/ou do não-
-ser, desfazer aquela metafísica habitada pelos binarismos, pelas 
oposições, essa negação dirigida ao segundo termo, esse não que 
se diz e se atribui àquilo que não é a palavra, que não é a palavra 
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hierarquizada, em que o outro não é mais do que um eu espectrali-
zado. Desconstruir a metafísica da presença até refazê-la ou recons-
truí-la em um pensamento da diferença (SKLIAR, 2008, p. 18).

Essa desconstrução permite negar a continuação de mais do mes-
mo, desfazer-se da oposição colonizadora hierarquizada no pensamento 
da diferença. Quando relatamos corpo/sujeito, sim, referimo-nos ao cor-
po apropriando da origem de conhecimento, observando que esse corpo 
tem sua capacidade para ir além de um simples sujeito, e é na perspectiva 
por meio da qual o padrão desse corpo inicia-se descolonizado. Mas, por 
outro lado, as mutações atravessando todo o processo histórico para o con-
temporâneo levam a crer e experimentar um emaranhado de informações, 
políticas, modas, colocando esse corpo a absorver moldes já prontos na 
escola, na academia, em sociedade e entre outros espaços nas culturas. 
Como explana Marcos Bessa-Oliveira (2019):

Agora é a vez de corpos-políticas. Corpos negr@s, indígenas, bai-
x@s, gord@s, fei@s, alt@s, corpos da exterioridade, corpos bar-
rados, entre outr@s muitos corpos estranh@s que, independente 
de relações com a ideia de mundo ocidental criada pelo Projeto 
Moderno Europeu – que institui o equívoco de que razão e emoção 
somente existem em corpos brancos, masculinos e eurocêntricos, 
apoiado pelo Cristianismo e ilustrado pelo Renascimento –, esses 
corpos outros agora também si-movem-se e, portanto, produzem 
arte, cultura e conhecimentos distintos das ideias homogenias de 
manutenção de um corpo datado, localizado e de única língua e de 
cor branca situados em espaços determinados por sistemas da arte 
(BESSA-OLIVEIRA, 2019, p. 113).

É com esse propósito de ilustrar o eu/sujeito na disciplina de 
Educação Física/aluno e o Corpo/Atleta/Dona de casa, entre outros cor-
pos (des)(re)-prezados, respondendo a partir de si mesmo, produzindo arte, 
cultura e conhecimentos independentemente da interferência externa, sem 
sermos submetidos ou coagidos, sem manipulações de interesses nos quais 
o corpo subalterno é o mais atingido, que pretendo traçar a construção do 
que nomino, por ora, de uma Pedagogia do Corpo, de corpos atravessados 
pela prática do dia-a-dia, de corpos de transitam fora e dentro da escola, 
com suas particularidades e que partilham seus conhecimentos e culturas.

Isso mesmo, a partir de corpos que foram, são e ou serão rejeita-
dos, ignorados, subalternizados e corrompidos por um modelo cartesiano 
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totalmente eurocêntrico capitalista, deste corpo que necessita urgentemen-
te e pedagogicamente mostrar/desenvolver seus saberes/conhecimentos 
no seu lócus de origem. Pedagogia do corpo/ou/corpo que ensina, sem 
dever ou ter que estar em uma posição elevada na cadeia do pensamento 
moderno, mas, simplesmente ser capaz do reconhecimento do corpo que 
pensa, que luta, que vive, da fronteira e com as mesmas qualidades, pois, 
este é o corpo da semelhança nas diferenças (MIGNOLO, 2003). Uma pe-
dagogia que é com e a partir de corpos das diferenças, nunca sobre ou para 
corpos diferentes. Qual seria a melhor forma ou caminho para descrevê-lo?

Com esta proposta de construção de um caminho epistêmico outro, 
podemos propor para o corpo do educando/educador/trabalhador, da dona 
do lar, do ginasta, enfim, ao corpo social contemporâneo, por meio de uma 
proposta pedagógica outra, afastar-se do corpo domado através dos conheci-
mentos disciplinares modernos eurocêntricos, presentes ainda na contempo-
raneidade que naturalizam os corpos, por meio de um conceito de corpo, de 
movimento, de cultura e de conhecimentos da perfeição. Assim, ainda que 
vistos como corpos indisciplinados, o corpo/sujeito é levado pelo saber epis-
têmico a reconhecer o seu corpo que o conduz ao conhecimento essencial 
do seu ser-sendo ainda que em uma pedagogia disciplinar.2

Reconhecendo o corpo Outro 

Podemos retratar que o simples e o oculto não têm sido vistos pelos 
olhos da perspectiva corpórea moderna colonizadora, pelo saber discipli-
nar estabelecido. Além disso, percebemos que esse corpo, muitas vezes, 
por ser considerado imperfeito e subalternizado em relação ao outro, é 
julgado por não atender o corpo modelo colonial de produzir conhecimen-
to e cultura, pois o descolonial na ciência moderna não tem fundamento.

2	 Não posso deixar de informar que, apesar da felicidade da vinculação desta pesqui-
sa ao Programa de Pós-graduação aqui já citado – PROFEDUC – que me leva a 
uma discussão no campo da educação escolar, esta pesquisa trata ainda de corpos 
sociais, a exemplo dos corpos da Dona de Casa, que buscam situação desses cor-
pos em contextos alheios aos de corpos atléticos. Primeiro porque a produção de 
conhecimento, na minha ótica, não está restrita à Educação como Área de Conhe-
cimento, segundo porque trabalho com a construção de corpos-sujeitos libertos em 
um Estúdio de preparação corporal. Assim, de certo modo, esta pesquisa é também 
uma tratativa de corpos-sujeitos que não se querem disciplinados, mesmo que este-
jam fora das escolas.
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Procuramos, ainda, ter mais objetividade em retratar o meu pró-
prio corpo, o de homem, heterossexual, branco, patriarcal, cristão, “porém” 
não militar/capitalista europeu, então não encaixado por completo nesse 
modelo eurocêntrico, porém como um corpo procurando ser um corpo 
semelhante nas diferenças ou submetido/coagido: qual seria, portanto, a 
melhor forma para descrevê-lo?

Apresentando uma proposta epistemológica outra como um cami-
nho para (re)construir o pensamento imposto. Estará a saída nesse pensar, 
enfatizando a disciplina de Educação Física para propor uma construção 
epistêmica outra e retratando um corpo submergido na influência eurocên-
trica, tanto nas academias, escolas e no lazer? 

Um corpo que não se constitui única e exclusivamente pela biologia 
genealógica, que ressaltaria o reforço das classes históricas estabe-
lecidas, mas que emerge/existe das experivivências entre-fronteiras 
da exterioridade ao pensamento hegemônico moderno europeu ou 
pós-moderno estadunidense. Logo, falo de um corpo biogeográfico 
que é, senti, sabe e faz (FARIA; BESSA-OLIVEIRA, 2019, p. 3).

Sendo assim, esta pesquisa refere-se a esse corpo não refletido no 
corpo perfeito imposto, e sim com credibilidade a partir do seu local de 
construção, de um corpo que é visto/analisado com inferioridade, permi-
tindo-se agora contribuições iguais a todos os outros corpos das diferenças. 

Somos também esses corpos das academias, da escola, do museu 
com presença na cultura contemporânea que tem imposta essa coloniali-
dade, que resiste em aplicar hegemonias de veracidade, qualidade, sapiên-
cia e da realidade corpórea perfeita. Estamos sempre em guerra com o Eu 
X Eu, realizando leis e regras, num modelo constituído por normas acei-
tas. Discorrendo por meio das palavras de Carlos Skliar que nos diz que

Somos herdeiros de uma herança. Uma herança que está ali, mas 
que não deve ser, simplesmente, aceita, afirmada sem mais, mas 
também e sobretudo ela deve ser reativada em outra forma, em ou-
tra condição, a partir de um certo tipo de escolhas totalmente dife-
rentes (SKLIAR, 2008, p. 20).

Eu, você, todos nós, somos esses corpos herdeiros dessa herança 
de padrões impostos eurocêntricos, sendo que não correspondemos para 
atender suas imposições. Procuro, portanto, lançar um olhar crítico, (re)
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construindo novas formas, na concepção de que corpos latinos sejam pro-
dutores de conhecimentos originários do seu lócus e de possíveis escolhas 
completamente distintas. Em consequência disso, Marcos Bessa-Oliveira 
(2017, p. 2) avalia:

Se o corpo que temos não é o corpo que contempla o padrão de 
corpo estabelecido pela lógica moderna que está assentada em gê-
nero, raça e classe especificadas desde o século XVI, mas que fora 
erigido a partir do século VIII com o advento da chamada “Idade 
das Trevas”, a pergunta preliminar que devemos nos acercar é: Qual 
é o corpo que habitamos? Eis uma pergunta crucial em tempos de 
movimentos “indisciplinados”, de exposições em lugares “impró-
prios” e de corpos que “não habitam” academias – sejam essas de 
ginástica performática ou academias de exercícios físicos, sejam as 
academias formativas (escolas e universidades) de Dança, Teatro, 
Música ou das Belas Artes.

Somos/temos esse sujeito/corpo estranho, esse corpo que habita-
mos/somos, um corpo carregado de informações e saberes transmitidos/
adquiridos que, por sua vez, são desqualificados como conhecimentos e 
classificados como sujeitos subalternos pelo processo colonizador. Assim, 
continuamos sendo forjados/impostos a esse lugar por uma construção 
colonizadora e escravocrata, tanto na escola, quanto na academia, até no 
meio artístico, entre outros lugares na cultura presentes ainda na contem-
poraneidade. Com isso, pode-se afirmar/indagar se somos verdadeiramen-
te esse corpo que queremos/sentimos/agimos e/ou somos o corpo que 
pertence ao estado colonizador eurocêntrico e estadunidense? 

Será que essa cultura imposta pela perspectiva eurocêntrica liber-
tar-nos-á ou deixaremos de ser o ser verdadeiro para com nossas atitudes? 
É por meio desses e outros questionamentos que ilustramos este nosso 
cenário fronteiriço tanto na Educação, na academia e socialmente falando, 
refletindo no pensamento de Edgar Cézar Nolasco:

Pensar a partir da fronteira é um modo de romper esse sistema epis-
temológico moderno que se perpetuou e se cristalizou no ocidente 
como única forma de produzir e repassar conhecimento. Mas, em 
se tratando de um país colossal como o Brasil, pensar da fronteira 
também pode significar romper aquele velho costume de que apenas 
os grandes centros do país e, por extensão, as grandes universidades 
pensam e produzem conhecimento (2017, p. 74).
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Compreender a produção de conhecimentos dos menos favoreci-
dos, “subalternos”, é mostrar que nem tudo está perdido. Podemos e so-
mos capazes de nos reinventar, dar espaços ao novo corpo, estarmos aber-
tos às mudanças. Observar que o mundo contemporâneo tem seu modelo 
“correto” é insistir na exclusão do diferente, mas devemos reconhecer um 
corpo possibilitado de conquistas, no qual qualquer sujeito pode ter voz e 
vez para dizer o que pensa:

Deste princípio, tomam-se como fronteira/frontera as barreiras que 
são constituídas pelos muitos discursos que estão em evidência na 
arte, na cultura e no conhecimento contemporâneo e que, por con-
seguinte, constituem muitos dualismos para esses fazeres através da 
Arte. Por exemplo, o estabelecimento de limitações entre o corpo que 
é ou aquele que pode ser educado ou não, bem como a metodologia 
adotada para educar os “corpos estranhos” em relação ao corpo dis-
ciplinado. Não diferente, essas fronteiras instauram (de)limitações do 
que seja corpo e movimento na atualidade a partir daquela questão 
toda ressaltada antes sobre o projeto cartesiano de separação entre 
quem manda e quem deve obedecer. Diante disso, quem ensina ou 
quem aprende, quem se move ou quem é estático, igualmente, quem 
é corpo humano e quem não tem corpo – indistintamente de pesos 
e medidas – acabam por ser definidos pelo velho sistema binário de 
razão X emoção (BESSA-OLIVEIRA, 2017, p. 125).

Considerando as argumentações, a Educação Física se retrata atra-
vés do “corpo estranho”, com essa fronteira separadora do certo/errado, 
moda/antiquado, mostra-se, por um saber hegemônico já produzido pelo 
sistema e de perspectiva colonizadora eurocêntrica, que nesse contexto fa-
z-se necessário ter um pensamento epistêmico outro sobre a/na Educação 
Física como produtora de movimento, cultura e modos de compreender 
os corpos de modo diferente. Logo, o anseio torna-se fazer/introduzir esse 
corpo subalterno também como um formador de ideias, conhecimentos, 
movimento e de atos sem manipulações externas. Mas também entenden-
do que o exterior aos corpos compõe as interioridades nas diferenças:

Barrados porque não produzem a partir de corpos-ciência, com 
características ancoradas nos modelos de arte, cultura e conheci-
mentos modernos, artistas contemporâneos em diferentes lugares 
de exterioridades – por conseguintes artistas que não ocupam lugar 
da interioridade moderna – estão sendo impedidos de expor e ex-
porem seus trabalhos artísticos por discursos que fronteirizam suas 
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práticas entre delimitações que são externas à interioridade moder-
na de família, homem, raça, gênero e classe. Torna-se, portanto, 
alternativa dessas produções em arte, de culturas e conhecimentos 
outros, epistemologias que desvendam e transgridem as barras e as 
fronteiras, respectivamente, erigidas pelo pensamento moderno que 
prevalece ainda nas culturas contemporâneas de interioridades e das 
exterioridades – mais intensamente nas periféricas como a brasileira 
que re-produzem – também às colonialidades do poder (BESSA-
OLIVEIRA, 2018, p. 80).

Podemos compreender e autorreconhecer a diferença colonial eu-
rocêntrica (MIGNOLO, 2003) em nossos corpos, com esse processo úni-
co de aprender a desaprender para reaprender (MIGNOLO, 2010). Além 
disso, é preciso fazer-se pertencer biogeograficamente a um lugar, cidade 
e local de vivência/experevivências sempre marcado pelo colonialismo e 
seu poderio sobre corpos/sujeitos desclassificados pelo modelo moderno 
cartesiano a partir da razão colonial (sec. XVI), que se constitui em sepa-
rar o humano do não-humano, tentando de certa forma diferenciá-los em 
sua diversidade tanto étnica, social, quanto cultural. 

Nas ciências modernas, o corpo modelo europeu, além das suas 
características coloniais, tanto no biótipo, classe social, gênero e línguas, 
eles precisam ser reconhecidos e classificados como verdades absolutas e 
únicas. Em contrapartida, no corpo da exterioridade, da fronteira e não 
colonial, tem sustentada essa padronização eurocêntrica dominadora ao 
longo de sua história. 

Reconhecendo esta parte da história como verdade, os sujeitos que 
ocupam a exterioridade dessas categorias, por certo, reconhecem-
-se como não-colônias, mas como colonizados que aprenderam a 
repetir que essas categorias são as que devem sustentar a existência 
do que é igual àqueles ao longo das suas próprias histórias (BESSA-
OLIVEIRA, 2019, p. 02).

Pois o corpo/sujeito que não se encaixa nesse anexo de lógica de ra-
zão moderna estaria excluído do modelo histórico colonial consagrado ao 
mundo por meio da Europa do século XVI. Nesse contexto histórico, os 
corpos/sujeitos são reconhecidos por ocupar a exterioridade dessas classes. 
Logo, é sensato reconhecê-los como corpo/sujeito descolonizado ou não-co-
loniais? Mais por serem corpos/sujeitos colonizados, que ao longo da histó-
ria se constituem meros repetidores dessas categorias existentes e impostas. 
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Com isso, esse corpo que vive repetindo atos da interioridade colo-
nial, simplesmente abaixa a cabeça e não contesta. Porquanto, esse corpo 
tem a necessidade de aprender a desaprender para reaprender, isso é a quali-
dade principal para que se atinja o corpo/sujeito da diferença colonizadora. 
Do contrário, esse corpo continua sendo o corpo que repete. Segundo Bessa-
Oliveira (2019), desaprender é adotar meios, é reconhecer-se como um cor-
po diferente do modelo colonial, capaz de reaprender para desconstruir pa-
drões estabelecidos somente para reproduções. E o aprender a desaprender, 
logo, é admitir ser diferente colonialmente: não é ver-se colonizador, fato do 
corpo/sujeito/brasileiro que aprende/reproduz, portanto, até hoje.

Considerações finais

Com isso, percebe-se a necessidade de descolonizar a instituição 
escolar, partindo da identidade docente educacional, pois, todo o nosso 
sistema de ensino é eurocêntrico e capitalista. Será necessário problema-
tizar esse sistema que hoje e sempre estabeleceu as hierarquias de sabe-
res, exemplos esses, com disponibilidades de inúmeras aulas de Português 
e Matemática e em contra partida poucas disponíveis para a Educação 
Física, e agora rígida em lei de caráter facultativo para algumas etapas do 
ensino básico, a exemplo anterior na BNCC (2017). Portanto, compreen-
der esse corpo/sujeito integral permite não apenas conexões, pensando nos 
alunos através de uma educação que considere seu corpo, seu saber, seu 
desejo nesse corpo atravessado e demarcado de cultura e conhecimentos.

Em suma, há uma necessidade urgente de quebrar as fronteiras co-
lonialistas dentro desse corpo, com uma prática docente anti-moderna, 
que retira a centralidade da relação ensino/aprendizagem dos aspectos 
biológicos e físicos. É necessário apresentar esse corpo do/em movimen-
to, porque é através deste mesmo corpo que esses sujeitos conseguem 
adentrar formas outras de compreender o seu lócus e o mundo, atravessa-
dos por ações de realizar e perceber significados/sentidos para e em seus 
meios cultural e social.

Esse caminho surge de uma prática pedagogia descolonial, para que 
deixemos de pensar e reproduzir como o colonizador e tenhamos a capa-
cidade em ter voz e vez. Quando proponho que se pense uma Educação 
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Física de forma descolonial, nesse caminho outro, é preciso um compro-
misso prático didático e pedagógico, como destaca Paulo Freire (2002, 
p. 14): “É tão importante saber o que está disponível quanto sabemos o 
que está em aberto, capaz de produzir conhecimento que ainda não exis-
te”. Aqui acrescento, não apenas para produzir e receber novos saberes/
conhecimentos, mas para lançar luz sobre os que foram negligenciados, 
ignorados e rejeitados pelo pensamento moderno e o modo cartesiano, 
que de uma forma ou outra busca a dominação e poder, de certa forma 
vem fragmentando esses corpos e afastando esses sujeitos na produção de 
cultura e conhecimento. É preciso olhar a Educação Física com todas as 
características inclusivas em termos de conteúdo/conhecimento, inclusiva 
no sentido de que todos participem, independente de gênero, altura, cor, 
magros ou com sobre peso e classe social.

A partir desses princípios de construção, desconstrução e (re)cons-
trução, com sua contribuição e importância para o campo escolar/acadê-
mica/social/lazer. Mostrar-lhes que os sinais de diferença não são apenas 
esculpidos pela biologia, mas também feitos pela/na cultura, por isso é 
preciso (re)pensar nossas vivências e experiências. Como apontou Paulo 
Freire (2002), não há como transplantar experiências, apenas recriá-las, e 
é nesse sentido corporal que (re)existimos, (re)representamos e sentimos 
a necessidade de compartilhar nossas experevivências, nesse processo de 
atravessar as barreiras da imposição colonial/moderna para vivenciar in-
tegralmente a descolonialidade em sua totalidade.
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